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Ata da 101 ª Sessão não deliberativa, em 17 de agosto de 2000 
2~ Sessão Legislativa Ordinária da 51!! Legislatura 

Presidência da Sra. Heloísa Helena e do Sr. Casildo Maldaner 

(Inicia-se a sessão às 10 horas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Clo­
doaldo Torres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Mensagens do Presidente da República 

MENSAGEM N· 693, DE 2000 - CN 
(Nº 1.095/2000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orça­
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da De­
fesa, crédito suplementar no valor de 
R$72.790.000,00, para reforço de dotações constan-
tes do orçamento vigente". . 

Brasília 11 de agosto de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 182IMP 

Brasília, 10 de agosto de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

solicitação de abertura de crédito suplementar ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei nº 9.969, de 11 de maio de 
2000), no valor de R$72.790.000,00 (setenta e dois mi­
lhões, setecentos e noventa mil reais), em favor do Mi­
nistério da Defesa, visando a atender ao Plano de Rea­
parelhamento da Força Aérea Brasileira. 

2. Do montante pleiteado, R$63.890.000,00 
(sessenta e três milhões, oitocentos e noventa mil re­
ais) serão destinados à modernização de aeronaves 
do tipo F-5, que resultará na possibilidade de esten­
der a sua utilização até o ano de 2015, por meio da 
substituição dos seus sistemas de navegação e ata­
que e da revitalização estrutural. 

3. A parcela restante, R$8.900.000,00 (oito 
milhões e novecentos mil reais), será aplicada na 
aquisição de aeronaves do tipo C-130. Tratam-se 
de aviões de grande importância para o transporte 
militar, bem como para o apoio que a Força Aérea 
presta à população civil. 

4. Os recursos contidos no presente crédito e sua 
respectiva aplicação, cuja programação de dispêndios 
para 2000 foi registrada pelo Ministério da Defesa no 
Sistema Integrado de Dados Orçamentários - SIDOR, 
referem-se às informações da Exposição de Motivos 
nº 4.0421MD, de 3 de julho de 2000, por intermédio da 
qual foi apresentado a Vossa Excelência o referido 
Plano de Reaparelhamento da FAB. 

5. Os recursos necessários à abertura do referi­
do crédito são oriundos do cancelamento de dota­
ções orçamentárias e de ingresso de operação de 
crédito externa. 

6. A solicitação em pauta viabilizar-se-á medi­
ante projeto de lei a ser submetido ao Congresso 
Nacional, estando em conformidade com o que 
prescreve o art. 167, inciso V, da Constituição, e o 
art. 43, § 1·, incisos 111 e IV, da Lei n·4.320, de 17 de 
março de 1964. 

7. Nessas condições, este Ministério manifes­
ta-se favoravelmente ao atendimento do pleito, razão 
pela qual submeto à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo projeto de lei, que visa a efetivar a 
abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI Nº 10, DE 2000 - CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Defesa, crédito 
suplementar no valor de R$72.790.000,00, 
para reforço de dotações constantes do 
orçamento vigente. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1· Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 
União (Lei n"9.969, de 11 de maio de 2000), em favor 
do Ministério da Defesa, crédito suplementar no valor 
de R$72.790.000,00 (setenta e dois milhões, sete-
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centos e noventa mil reais), para atender à programa­
ção constante do Anexo I desta lei. 

Art. 22 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de: 

I - remanejamento de dotações orçamentárias, 
no valor de R$39.11 0.000,00 (trinta e nove milhões, 
cento e dez mil reais); 

AN~O 11 

52000 - MJHtSTeRtQ DA DepeSA 
52111 - COMANDO Dá AEROMAU~tCA 

~~og~.MA o. T~~ •• ~~O (CANC_LAM.NTO) 

Pf'O!3R"' ..... /ACA.C/SUBTI1'\JLQ/PRQOUTO 

\I - ingresso de operação de crédito externa, no 
valor de R$33.6BO.000,OO (trinta e três milhões, seis­
centos e oitenta mil reais). 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, 

Rj[CI.JRSOS Oi: TOOAS AS ~T.S ~ "" 1.00 

... ,li. lo. a ... 
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....... MJTS.foCACI I!. Sll~'U"""'O DII!: __ "t;R .... L O('; ..... tAC ... O 

~""'''IC'oO S ~11oEN'U) ~ >,Uo-rUH"'- ~ ...... l.o.:cAO ..... .o..c1tlNAI.. 

130.000 

',"0,000 
F "-lO« SlO o ,-"$ ,~o.ooo __ ' ____ I. ______________ '~ - ___ , __ -=:..::. 

0827 TeCNOLOGIA O. uso AeROESPACIAL 

I ""'O.IETOS 

os 15'1'2 -., ;s.;tZ 

I 
o.MIoIVOLvuaiHTO oa ..... " 

~ m O(SZT '31;:2 Q003 OILSI;HVOI..VU'I!NTQ' 00 ...... _J< - .... ..c;::IClNAL 

0832 

.,. ••• oe:ll: ::. •• # .. QUIS1C:..\a " loUU)OoUo.vall 

~ '111 oe.:!lI: 31,;1 0001 "ClUJ.JCAC OI: ~VES - ...... clllNAl. .. ~ve. Uto..lTAtl ..cQlJIRtOA (U,",IOAOE.} 

. .o-I"" ~ o 
• .-INV .0 o 
---'-- -

... .., 

30 210 000 

:10 •• '0..000 

30 .• '0.000 

ztm:~ 

8.770.000 

•• "~O.OOQ 

f'I.·no.QOQ 
F 4_1""" SlO o '4t1 4. Tto.ooo 
F 4-1""" 110 o 14" 4 0010.000 -_1. ____ 1. _____ ----------_.1- ______ , ____ _ 
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UNIDADE 

"'"'O I 
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52000 - MINISTERIO DA DEFESA 
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.111'.110.000 

o 
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.. 
'" 
'" OS 
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(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização.) 
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Nº 162, de 2000 (nO 1.908199, na origem), restitu­

indo autógrafos do Projeto de Lei nº 41, de 1999-CN, 

que abre ao Orçamento de Investimento para 1999, 

em favor da Companhia de Geração Térmica de Ener­

gia Elétrica - CGTEE, crédito especial no valor total de 

quarenta e um milhões, duzentos e onze mil, cento e 

trinta e sete reais, sancionado e transformado na Lei nº 

9.906, de 14 de dezembro de 1999. 

Ofício do Ministro de Estado da Ciência e 

Tecnologia 

OFrCIO Nº 16S/MCT 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

14-6-2000 

Em resposta ao Ofício nº 705/SF, de 27 de 

maio último, informo Vossa Excelência de que 

as obras em andamento no Laboratório Nacio­

nal de Computação Científica - LNCC e do La­

boratório Nacional de Luz Síncrotron - LNLS, 

do Ministério da Ciência e Tecnologia, relacio­

nadas no anexo do Ofício nO 4711MCT/95, de 

22 de setembro de 1995, foram concluídas e 

estão sendo utilizadas dentro de suas respecti­

vas finalidades. 

Atenciosamente, - Ronaldo Mota Sarden­

berg, Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia. 

OFrCIOIMCT Nº 471/95 Senhor Senador, 

22-9-95 

Exmº Sr. 

Senador Carlos Wilson 

Presidente da Comissão Especial de Obras Inaca­

badas 

Senado Federal 

Senhor Senador, 

Em resposta ao OF/SF-COI nº 149/95 estou 

enviando a V. Ex' as informações referentes às 

obras inacabadas a nível deste Ministério. Com re­

ferência a esta matéria alguns esclarecimentos se 

fazem necessários. 

1 - Este Ministério desenvolve ações de fomen­

to por meio do Conselho Nacional de Desenvolvimen­

to Científico e Tecnológico - CNPq, Fundo Nacional 

de Desenvolvimento Cientffico e Tecnológico -

FNDCT, e do Programa de Apoio ao Desenvolvimen­

to Científico e Tecnológico - PADCT, cujos recursos 

são transferidos para outras unidades ou esferas de 

govemo, constituindo-se em recursos complementa­

res nos investimentos realizados. 

2 - Algumas unidades orçamentárias enviadas 

a este Ministério não compõem a estrutura básica do 

MCT, ou seja: 

24.202 - Fundação Joaquim Nabuco; 

24.204 - Fundação Nacional Pró-Memória; 

24.205 - Fundação Nacional Pró-Leitura; e 

24.206 - Fundação Nacional de Artes Cênicas. 

3 - Diante do exposto, informo que estou devol­

vendo. devidamente preenchidos os formuláhos rela­

tivos às obras do LNCC e do LNLS e, em branco, os 

relativos às instituições acima citadas que não inte­

gram a estrutura deste Ministério. 

Atenciosamente, - Lindolpho de Carvalho 

Dias, Ministro de Estado, Interino, da Ciência e Tec­

nologia. 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
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SENADO FEOERAI. 
COMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
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fll/t:~l(ml llll(~ VakJl Orçado r~ 90 il 95 em 

Município 90000 NACIONAL NA 
IJIln 1&)Il! 11l11l00a: 1 r,I!I~UTWÀ,O ADMINISTRATIVA 

1180160015 IOJillOO I li 130RPORAA,Q DE AREAS flSlCAS 

SENADO FEDERAL 
COMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
!lElAfORIO DE: ,:;o6PRQJEroS DE OBRAS CONTEMPLADAS NO ORÇAMENTO DA UNIÃO ENTRE 
19'·\(\ \:. I !.!!l':>COI.\ !.IM!; Of::. ÇE!A IN!. O<.H.ARES POR UWOAUE OflÇAMENTÁRIA 

UO: 24203 FUNDACAO CENTRO TECNOLOGICO PARA INFORMATICA 

USS 

1fi.f7l/2,i2 

12I651611~ 

Agosto de 2noo 

SIlí!~lIciol PmC6nlll~1 Val~ r~ra 
CorIClllí~ Conarrsào 

2000 

2661 

Valor OrçatJ!ll1c !/fI u 95 em S8quelldal Percenlulll Valor pala 
lI5S ClIllCIU(rlo ConclusAo 

MI\flicípiO 3'1107 CAMPINAS SP 
:J!>?8!l.% :!()(H 

02>0100051i1 I'~:mr.ru I.~ANÚFA1UAA DE CtACUIT051NTEGAAOOS 9QOJ9:\1 20011 

1:J~\Mn.n:J ;.>fllif 

!Il!lU.o1 ~!~i9 

o.:JnlOO{Y,)tiI I~~\'){\(")I l~~ftNOlV\MFJITO DE PROCEâSAOORES De At.10 DESEMPENHO IOU/1A <!611 

!>·\J!>,!>'l 2'612 -------
------

MtJllicipio 90000 NACIONAL NA 
f)J(j100d?17on[lOO~G ADMINI~lAÀÂ,O DA FUNDAÃ.D n»f1h,HI ''''' ---
(U('!I~kl~lil I;~:JOI!OJ MANUI·A1UIIA DE cmeutroG IN1EGBAOO:J MGOt>-l,12 ;.ofili:' 

nJC\lllCK)~il 1;',10001 (JliAUOAOC:: E PftOt}U1IVIOAOE DE SOftWARE f1~JI;>JJ9 ''''' 
nJDlOOf)::'lill:>~l OEti~NVOLVIMEN10 OE PROCE5aADORE~ Df ALTO DE3EMPENI\O 13112.311 16-70 

OJ(lW)(I21:!OOIIOOII CúO/lf)[JJAÃ,Q f:: MANUTENÃ.O DOS SEAVIÃúS ADMINISTRATIVOS 1/0313 ;~!i1l2 



Agosto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 
'COMISSAO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
IH:I "TOnIO Df OI rl.lpna./[]OG Dl DU/I<l.S COI~TEMPLADAS NO ORÇAMENTO DA IlNIÃO ENTRE 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
RELATORIO DE SUBPROJETOS DE OBRAS CONTEMPLADAS NO ORÇAMENTO. DA UNIÃO ENTRE 
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SENADO FEDERAL 
COMISSÃO ESPECIAL DE OBRAS INACABADAS 
AELATÓRKJ DE SUBPROJETOS DE OBRAS CONTEMPLAOAS NO ORÇAMENTO DA UNIÃO ENTRE 
1991\ E 1995 COM MAIS DE CEM fIIl DOLARES POR UIIIDADE ORÇAMENT IRIA 

UO: 40106 SECRETARIA DA CIENCIA E TECNOLOGIA 

f1l11OO1~ Ti~kl 

ü30\1lXl5523330002 PfSQUISA E DESENVOLVIMENTO EM SENSORIAMENTO REMOTO 

I\JO I COO5513l100J3 PESOlllSAS E OESENVOl VIMENTO E~ TECNOLOGIAS ASSOCIADAS 

, AREA ESPACIAL 
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o expediente lido será anexado ao 
processado do Requerimento nº 651, de 
1995 (Comissão temorária das Obras Inaca­
badas). 

Ofício do Procurador-Geral de Justça de Per­
nambuco 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA 
GABINETE DO PROCURADOR GERAL 

, 
Ofício PGJ n 291/2000 

Recife, 9 de junho de 2000 

Exmº Presidente do Senado 
Em resposta ao oficio de V, Ex", OF, SF1717/00, 

datado de 27 de abril de 2000, cópia anexa, este Pro­
curador Geral de Justiça passa a informar as provi­
dências adotadas pelo Ministério Público do Estado 
de Pernambuco. 

Ao assumir a Chefia da Instituição, aos 18 de ja­
neiro de 1999, este Procurador Geral de Justiça, após 
inteirar-se dos documentos encaminhados pela CPI 
do Senado Federal, criada com o fim de apurar irregu­
laridades relacionadas à autorização, emissão e ne-

VaIoI OtçaOO de 90 a 95 em Seqt~1Iiid p~cet1IuaI Vakx para 
USS lm:kNoo CoiWào 

154<189,57 10180 

15425,84 I01S1 

146~,1I6 10161 --
1!13I,~9 10183 

gociação de títulos públicos, aos 18 de maio de 1999, 
ingressou perante a 3' Vara da Fazenda Pública 
Estadual da Capital com Ação por Atos de Improbida­
de Administrativa contra Miguel Arraes de Alencar, 
Eduardo Henrique Accioly Campos, Wanderley Ben­
jamin de Souza, Jorge Luiz Cameiro de Carvalho, 
Agostinho Batista Crisóstomo, Aldemiro Machado de 
Lima, João Joaquim Guimarães Recena, Talis Ferrei­
ra da Paixão, Wagner Batista Ramos, Nivaldo Furta­
do de Almeida, Pedro Neiva Filho, Maria Helena Mo­
reira Cella, Banco Vetor S/A, Vetor Corretora de Valo­
res e Cambio S/A, Fábio Barreto Nahoum, Ronaldo 
Ganon, Gerson Martins, José Antônio Nocera, Izabel 
Nóbrega da Cunha e o Estado de ·Pemambuco, re­
querendo fosse decretada a nulidade do ato adminis­
trativo consubstanciado no Decreto Estadual n' 
19.140/96, suspendendo em definitivo os seus efeitos 
com a conseqüente decretação da nulidade de todos 
os demais atos referentes a operações realizadas 
com a emissão, circulação, colocação e venda no 
mercado financeiro da LFTPE's; fosse decretada a 
nulidade do contrato firmado entre o Bandepe S/A e o 
Banco Vetor S/A, porquanto resultado de processo 
fraudulento de inexigibilidade de licitação; fosse reco­
nhecida a prática de ato de improbidade dos réus, 
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com a conseqüente perda do cargo para aqueles que 
forem agentes públicos e demais sanções legais, 
tudo de acordo com o art. 12, incisos 11 e 111 da Lei nº 
8429/92; fossem condenados, finalmente, a ressarcir 
o patrimônio público no valor correspondente ao res­
gate do primeiro lote de LFTPE. 

Após a propositura da Ação de Improbidade, Mi­
guel Arraes de Alencar e outros apresentaram Memorial. 

O Juiz de Direito, em sentença de 4 (quatro) lau­
das, considerou o Ministério Público carecedor de ação, 
declarando o processo extinto sem julgamento do mérito, 
com fundamento no art. 267, VI e § 3º do CPC. 

Pelo fato de tramitar na Justiça Federal de Per­
nambuco a Ação Popular nº98.000.3006-9, proposta 
por Dorany de sá Barreto Sampaio e outro contra Mi­
guel Arraes de Alencar e outros, o Ministério Público 
Federal peticionou no sentido do Juízo Estadual de­
clinar de sua competência, por entender existir inte­
resse da União e do Banco Central do Brasil -
BACEN. Sem análise do Juizo. 

Aos 26 de maio de 1999, o Ministério Público 
Estadual apresentou recurso de Apelação contra a 
sentença acompanhado das razões de Apelação e 
Miguel Arraes de Alencar e Eduardo Henrique Accioly 
Campos, aos 21-6-99, apresentaram as con­
tra-razões ao recurso de Apelação. 

Tendo tomado conhecimento do ingresso de 
Ação Popular nº 00119990222641, proposta pelo ci­
dadão Armando da Silva Santos perante o Juízo da 5" 
Vara da Fazenda Estadual, o Ministério Público peti­
cionou no sentido de ser reunida essa Ação Popular, 
distribuída em 27-5-99, à Ação de Improbidade. O Ju­
ízo entendeu inexistir conexão a ensejar a reunião 
das ações, indeferindo o pleito. 

Como o Juizo da 5" Vara da Fazenda Estadual 
declinou de sua competência em favor do Juízo Fe­
deral de Pemambuco, a parte apresentou Agravo de 
Instrumento ao Tribunal de Justiça de Pemambuco e 
a Câmara de Férias, em 9-7-99, reconheceu a com­
petência do Juízo da 5" Vara da Fazenda Estadual e 
suspendeu o vencimento dos Iftulos até julgamento 
de mérito, conforme requerido na Ação Popular nº 
0011999022264 1 . 

No momento, em cumprimento a despacho da­
tado de 13-8-99, o cartório da 3" Vara Privativa da Fa­
zenda Estadual está realizando a intimação dos ape­
lados, conforme se vê de mandados datados de mar­
ço e abril de 2000. 

Esclareça-se que o Poder Executivo do Estado 
de Pemambuco, em 31-5-99, por meio do Decreto nº 
21.461, declara nulos os atos praticados no processo 

de emissão e negociação de Letras Financeiras do 
Estado de Pernambuco, ingressando, em seguida, 
com ação visando a anulação da LEFTPE's, sendo tal 
processo distribuído para a 5" Vara da Fazenda Esta­
dual, Processo nº 0011999.615369-2. 

Por meio do Decreto nº 21.562, de 15 de julho 
de 1999, editado em substituição ao Decreto nº 
21.461, de 31-5-99, o Poder Executivo dispõs sobre 
procedimentos a serem adotados com relação às Le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Pernambu­
co. Tal decreto determina as providências para a ade­
quação do Estado às condições estabelecidas para o 
refinanciamento, junto à União, das Letras Financei­
ras. Quanto à Ação Popular nº 98.0003006-9, o Juiz 
Federal extinguiu o processo sem julgamento do mé­
rito. Autores e réus apresentaram recurso de Apela­
ção. Dito processo encontra-se no TRF da 5" Região 
e o recurso tem o nº205163-PE. 

No que diz respeito à responsabilidade criminal dos 
envolvidos, o Ministério Público do Estado de PernambLJ­
co não tinha atribuição para intentar a competente Ação 
Penai, uma vez que um dos envolvidos era Governador 
do Estado, gozando de foro privilegiado. 

Dessa maneira, perante o Superior Tribunal de 
Justiça foi instaurado Inquérito Judicial contra o então 
Governador e outros. 

Com o cancelamento da Súmula nº 394 do Su­
premo Tribunal Federal, o ex-Governador Miguel 
Arraes de Alencar perdeu o foro privilegiado, decli­
nando o Ministro Fernando Gonçalves, Relator, de 
sua competência, determinando o envio dos autos à 
Justiça Estadual. 

Na Justiça pernambucana, os autos foram dis­
tribuídos para a 7" Vara Criminal da Capital, tendo o 
representante do Ministério Público, que oficia junto 
àquela Vara, opinado no sentido de serem tiradas có­
pias reprográficas dos autos e remetidos ao Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que um dos envolvidos, 
Eduardo Henrique Accioly Campos, é Deputado Fe­
deral. Quanto aos demais envolvidos, fossem os au­
tos à Central de Inquéritos do Ministério Público Esta­
dual, a fim de ser analisada a possibilidade de se in­
gressar com Ação Penal, requerer arquivamento ou 
promover diligências. 

A Juíza de Direito da 7' Vara Criminal da Capital 
acatou o pleito do Ministério Público. 

Antes dos autos serem remetidos à Central de 
Inquéritos, o ex-Governador Miguel Arraes de Alen­
car impetrou habeas corpus, para o fim de trancar o 
Inquérito Judicial, requerendo liminar. 
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o então Presidente do Tribunal de Justiça, Des. 
Etério Galvão, concedeu a liminar, determinando a 
suspensão do decisum que mandava os autos para 
a Central de Inquéritos. 

O Ministério Público do Estado de Pemambuco p0-

sicionou-se contrário à concessão do habeas corpus. 
Aos 15-3-2000, a Terceira Cãmara Criminal do 

Tribunal de Justiça de Pernambuco, por maioria de 
votos, concedeu a ordem para o fim de excluir do 
Inquérito o ex-Governador Miguel Arraes de Alencar. 

Aos 22 de março do corrente ano, este Procura­
dor Geral de Justiça recebeu ofício do Ministério PÚ­
blico Federal, tomando conhecimento que o Procura­
dor Geral da República ingressará com a Reclama­
ção nº 1.258-1 - DF, no STF, visando a preservar a 
competência desse último Tribunal. 

O Ministro limar Galvão, aos 16-2-00, concedeu 
a liminar requerida na Reclamação, determinando a 
suspensão do Inquérito nº001.1999.620839-5, que tra­
mita na 7º Vara Criminal da Capital, dando conheci­
mento dos fatos apenas à Juíza de Direito. Publicado 
o Acórdão, O Ministério Público opôs, tempestivamen­
te, Embargos de Declaração, uma vez que, quando 
do julgamento de Habeas Corpus, já havia a liminar 
do Supremo Tribunal Federal suspendendo o Inquéri­
to Judicial, objeto do Habeas Corpus. 

Em sessão de 24-5-00, Terceira Câmara Crimi­
nal não conheceu os Embargos de Declaração, por 
entender serem intempestivos. 

O Ministério Público está aguardando a publica­
ção do Acórdão para apresentar Recurso Especial 
perante o Superior Tribunal de Justiça - há ofensa à 
lei federal e divergência jurisprudencial. 

Como V. Ex' pode observar, o Ministério Públi­
co do Estado de Pemambuco tem enfrentado inúme­
ros óbices para responsabilizar civil e criminalmente 
as pessoas indiciadas pela CPI do Senado Federal. 

Ainda assim, tem ingressado com todos os recur­
sos processuais, visando a dar seguimento ao feito. 

Apresenta este Procurador Geral de Justiça vo­
tos de consideração e apreço. 

Respeitosamente, Romero de Oliveira 
Andrade, Procurador-Geral de Justiça. 

Exmº Sr. 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasnia- DF 

O expediente lido será anexado ao 
processado do Requerimento n" 1.101, de 
1996 (CPI dos Tftulos Públicos). 

PARECERES 

PARECER Nº 845, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nO 37, de 2000 (nO 2.785/97, na 
Casa de origem), de iniciativa do Ministé­
rio Público da União, que "Cria cargos de 
Procurador da República na carreira do 
Ministério Público Federal" 

Relator: Senador Lúcio Alcântara 

I - Relatório 

Chega ao exame desta Casa o Projeto de Lei . . 
da Câmara n 37, de 2000 (nO 2.785, de 1999, na ori-
gem), de autoria do Ministério Público da União, que 
Cria cargos de Procurador da República na carreira 
do Ministério Público Federal. 

A proposição cria trezentos e quatro cargos de 
Procurador da República, a serem providos por con­
curso público, uma vez que se trata do cargo inicial 
da carreira do Ministério Público Federal. 

Explica o Senhor Procurador-Geral da Repúbli­
ca, na justificação do projeto, que a criação dos car­
gos visa a estabelecer a simetria entre o número de 
Procuradores da República e o de Juízes Federais. 
Informa, ainda, aquela autoridade que é esse o pa­
râmetro tradicionalmente utilizado para a fixação do 
número de membros da instituição, em cada um dos 
graus da carreira, tendo em vista, exatamente, per­
mitir ao Ministério Público o exercício de suas mis­
sões institucionais junto aos diversos órgãos do Po­
der Judiciário Federal. 

Aprovado na Câmara dos Deputados, vem a 
proposição à revisão desta Câmara Alta, na qual 
não recebeu emendas. 

É o relatório. 

" - Voto do Relator 

Os requisitos formais de constitucionalidade 
são atendidos pelo Projeto de Lei da Câmara nº 
37, de 2000, tendo em vista que a matéria deve 
ser disciplinada em lei ordinária (CF, art. 48, IX e 
X) de iniciativa do Ministério Público da União 
(CF, art. 127, § 2°). 
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A proposição, igualmente, não contém qual­
quer vício nos aspectos de sua juridicidade, regi­
mentalidade e técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, a proposta merece acolhi­
da. Sem dúvida, a maior alteração qualitativa trazi­
da pela Constituição de 1988, no tocante à organi­
zação dos Poderes, foi com relação ao Ministério 
Público. E essa alteração trouxe uma importante 
elevação do status do órgão. Pela primeira vez 
merece a instituição uma seção específica da Car­
ta, dentro do capítulo "Das funções essenciais à 
Justiça". E não se trata, tão-somente, de alteração 
formal. O novo desenho da instituição e de seus 
membros é totalmente diferente, com relação aos 
textos constitucionais anteriores. 

A competência do Ministério Público foi ampli­
ada e trazida à sede constitucional, espancando de 
vez questões que se colocavam sobre o tema, impe­
dindo a redução das atribuições do Ministério Públi­
co mediante legislação infraconstitucional. 

De outra parte, o texto constitucional fixa as 
condições para que o Ministério Público exerça as 
suas funções com independência e imparcialidade. 
O Ministério Público ganha independência funcional. 
Trata-se, aqui, não apenas de autonomia adminis­
trativa e financeira, mas de uma real autonomia polí­
tica. A instituição tem, hoje, um status similar ao de 
um Poder da União e dos Estados. 

Assim, sem dúvida, a Constituição de 1988 
avançou significativamente, no sentido de transfor­
mar o Ministério Público em instrumento indispensá­
vel à garantia do Estado de Direito e da moralização 
administrativa. A importância do Ministério Público 
Federal tem aparecido cotidianamente, quando se 
pode observar a ingente dedicação de seus mem­
bros no exercício de atividades fundamentais, inclu­
sive na recuperação de recursos públicos desviados 
do Tesouro Nacional. 

Trata-se de uma instituição em amadurecimen­
to na direção da consolidação de seu novo papel. 
Entretanto, para que o parquet possa exercer essas 
suas novas e complexas missões, impõe-se dar-lhe 
as condições operacionais para tal. É esse, exata­
mente, o objetivo do presente projeto. 

Desta forma, temos a certeza de que a aprova­
ção dessa proposta possibilitará ao Ministério Públi­
co Federal um quantitativo mínimo de pessoal para 
o exercício de suas elevadas missões. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do 
Projeto de lei da Câmara n"37, de 2000. 

Sala da Comissão, 10 de agosto de 2000 

PARECER N" 846, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de lei do Senado n" 164, da 
2000, de autoria do Senador Mozarildo 
Cavalcante, que denomina "Sebastião Di­
niz" a ponte sobre o rio Uraricoera na ro­
dovia BR-174 no Estado de Roraima. 

Relator (ad hoc): Senador Bello Parga 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão de Educação, para ser 
apreciado, o Projeto de lei do Senado n· 164, de 
2000, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que tem por objetivo denominar "Sebastião Dlniz" a 
ponte sobre o rio Uraricoera, na rodovia BR-174, no 
Estado de Roraima. 

Justifica o nobre autor da proposta que o árduo 
processo de abertura de uma estrada de ligação en­
tre Manaus e Boa Vista justifica plenamente a home­
nagem ao Senhor Sebastião Diniz. Considerado o 
grande desbravador das terras do Estado de Rorai­
ma, foi Sebastião Diniz quem conseguiu, pela primei­
ra vez, ao longo de mais de quarenta anos de tentati­
vas fracassadas (1847 a 1893), abrir uma picada de 
815km que, mais tarde, tornou-se a BR-174. Essefei­
to, segundo o ilustre autor do PlS n"164/2000, torna 
justa a homenagem proposta. 
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No prazo regimental, não foram oferecidas 
emendas. 

11- Análise 

O tema tratado no projeto de lei objeto deste pa­
recer - denominação de ponte localizada em rodovi­
as federais - é regulamentado pela Lei n"6.682, de 27 
de agosto de 1979. Esta lei estabelece que as esta­
ções terminais, obras de arte e trechos de via do Sis­
tema Nacional de Transporte terão denominação 
consoante com a nomenclatura estabelecida pelo 
Plano Nacional de Viação. Estatui, também, que, me­
diante lei especial, uma obra de arte ou trecho da ro­
dovia poderá ter a designação de um fato histórico ou 
de nome de pessoa falecida que haja prestado rele­
vante serviço à Nação ou à humanidade. 

Coerente com tais requisitos, a proposição do 
nobre Senador Mozarildo Cavalcanti enaltece devida­
mente a figura do cidadão Sebastião Diniz por suas 
significativas realizações voltadas para a integração 
regional e prosperidade econõmica do Estado de Ro­
raima. É, pois, extremamente meritório o projeto de lei 
que ora se aprecia. 

Contudo, faz-se necessário eliminar, do texto do 
projeto, o art. 4' que trata da revogação das disposi­
ções em contrário, de maneira a adaptar a proposição 
aos ditames da Lei Complementar n" 95, de 1998. 

COMiSSÃO DE !F:DUCAÇÃO 

Em razão do exposto, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado n" 164, de 2000, com a 
seguinte emenda de redação. 

EMENDA N°' - CE 

Suprima-se o art. 3" do Projeto. 

'~'-Z) 
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Sala da Comissão, 8 de agosto de 2000. - Frei­

tas Neto, Presidente - Bello Parga (ad hoc), Relator 
- Geraldo Althoff - Emília Fernandes - José Foga­
ça - Djalma Bessa - Gerson Camata - Romeu 
Tuma - Osmar Dias - Alvaro Dias - Luiz Otávio -
Lúdio Coelho - Maguito Vilela - Francelino Perei­
ra -Lúcio Alcântara - Hugo Napoleão - Mozarildo 
Cavalcanti (Autor do Projeto). 
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TEXTO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 164, DE 2000 

'Denomina 'Sebastião Diniz' a ponte 
sobre o rio Uraricoera, na rodovia 
BR-174, no Estado de Roraima." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Fica denominada "Ponte Sebastião Di­
niz" a ponte localizada sobre o rio Uraricoera, na 
BR-174, no Estado de Roraima. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 8 de agosto de 2000. -
Alvaro Dias, Presidente - Beflo parga, Relator. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI Nº 6.682 DE 27 DE AGOSTO DE 1979 

Dispõe sobre a denominação de 
vias e estações terminais do Plano Naci­
onal de Viação, e dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 º As estações terminais, obras de arte ou 

trechos de via do Sistema Nacional de Transporte te­
rão a denominação das localidades em que se encon­
trem, cruzem ou interliguem, consoante a nomencla­
tura estabelecida pelo Plano Nacional de Viação. 

Parágrafo único. Na execução do disposto nes­
te artigo será ouvido, préviamente, em cada caso, o 
órgão administrativo competente. 

Art. 2" Mediante lei especial, e observada a re­
gra estabelecida no artigo anterior, uma estação ter­
minal, obra de arte ou trecho de via poderá ter, suple­
tivamente, a designação de um fato histórico ou de 
nome de pessoa falecida que haja prestado relevante 
serviço à Nação ou à humanidade. 

Art. 3" São mantidas as denominações de esta­
ções terminais, obras de arte e trechos de via aprova­
das por lei. 

Art. 4" Poder Executivo regulamentará esta lei 
no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo, inclu­
sive, o inicio de sua execução. 

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

JOÃO BAPTISTA DE FIGUEIREDO Presiden­
te da República. 

Eliseu Resende. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95 - DE 26 DE 
FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo úni­
co do art. 59 da Constituição Federal, e 
estabelece normas para a consolidaçlo 
dos atos normativos que menciona. 

PARECER N° 847, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre a Proposta da 
Emenda à Constituição .no 88, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Sen. 
dor Lúcio Alcântara, que altera os arta. 
49, 57, 59, 66, 67 e 166 da Constituição 
Federal e reduz as hipóteses de Sessão 
Conjunta do Congresso Nacional. 

Relator: Senador Jefferson Péres 

I - Relatório 

Nesta Comissão, para exame, nos termos do 
art. 356, caput, do Regimento Interno, a proposta 
de emenda à Constituição em epígrafe, com a finali­
dade de alterar seis artigos da Carta de 1988 com o 
único objetivo de reduzir as hipóteses de sessão 
conjunta do Congresso Nacional somente para a re­
alização de atos de natureza política da competên­
cia do Congresso Nacional, conforme justificam os 
seus autores (fi. 3 do processado). 

Alegam os proponentes da PEC que é equivo­
cado o entendimento (vigente desde 1946) segundo 
o qual o Congresso Nacional deveria funcionar, no 
mais das vezes, em sessão conjunta, mormente 
para a apreciação do veto e do orçamento (idem). 

Observam, ademais, que, em razão desse en­
tendimento equivocado, comprovou-se, com sua 
aplicação, à saciedade, que sérios empecilhos fo­
ram criados ao pleno funcionamento do Poder Le­
gislativo brasileiro, tornando-o refém contumaz do 
Poder Executivo e da imprensa, feroz crítica do que 
denominou de 'inércia do Poder Legislativo' (idem). 

Não foram apresentadas emendas durante o 
prazo regimental. 

É o relatório. 
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11- Voto 

Cabe a esta Comissão, nos termos do art. 356, 
caput, do Regimento Interno, emitir parecer, inclu­
sive quanto ao mérito, sobre propostas de emenda 
à Constituição. 

Concordamos plenamente com os argumen­
tos dos autores da proposta, pois entendemos que 
o bicameralismo brasileiro é assunto ainda mal re­
solvido nos nossos textos constitucionais, em ra­
zão de não haver adequada definição de atribui­
ções das duas Casas que compõem o Congresso 
Nacional, em que pesem suas profundas diferen­
ças conceituais. 

O Senado Federal é composto de represen­
tantes dos Estados e do Distrito Federal eleitos se­
gundo o princípio majoritário (art. 46, caput, da 
Constituição Federal), cabendo a cada Estado e o 
Distrito Federal eleger três Senadores, com man­
dato de oito anos (idem, § 1º), enquanto que a Câ­
mara dos Deputados compõe-se de representan­
tes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional em 
cada Estado, em cada Território e no Distrito Fede­
ral (art. 45, caput, CF). 

Desse modo, para haver plena compatibili­
dade entre a natureza da representação de cada 
uma das Casas do Congresso Nacional e as suas 
atribuições constitucionais, caberia ao Senado 
Federal tratar apenas de matérias que tivessem 
relação com a preservação do equilíbrio federati­
vo. No entanto, salvo as exceções previstas no 
art. 52 da Constituição Federal (competência pri­
vativa), exerce o Senado Federal, no processo 
legislativo, praticamente a mesma função da Câ­
mara dos Deputados: ora como Casa iniciadora, 
ora como Casa revisora de proposições legislati­
vas, em geral. 

Pior solução, a nosso ver, é a que foi conferi­
da ao Congresso Nacional pelos textos constituci­
onais que tiveram vigência a partir de 1946, mor­
mente a Carta de 1988, que introduziu o mecanis­
mo da medida provisória, pois a reunião das duas 
Casas para a realização de sessões conjuntas 
com a finalidade de deliberar sobre proposições le­
gislativas representa um enorme esforço para as 
lideranças partidárias e resultam, muitas vezes, 
em decisões tomadas de afogadilho por um plená­
rio que não pôde conhecer o inteiro teor do assun­
to, às vezes, de enorme complexidade e repercus­
são jurídico-institucional, como é o caso de algu­
mas matérias tratadas mediante medidas provisó­
rias ou a apreciação simultânea de até uma cente-

na de vetos do Presidente da República a projetos de 
lei. 

Com a perspectiva da promulgação da PEC 
nº 1, de 1995, que altera o processo legislativo 
da medida provisória, que já foi aprovada nas 
duas Casas, mas que retornou à Câmara dos De­
putados em razão de ter sofrido alterações no 
Senado, procura-se modificar, em parte, essa si­
tuação, pois o exame e a deliberação sobre me­
dida provisória passariam a ser realizados pelas 
duas Casas em apartado, como o é para os proje­
tos de lei. 

Dessarte, entendemos que a presente pro­
posta de emenda à Constituição, como lembram 
os seus autores na justificação, poderá significar o 
complemento para a PEC acima referida, contribu­
indo, assim, para o aperfeiçoamento do processo 
legislativo e, em conseqüência, para o engrandeci­
mento do Poder Legislativo. 

Se no mérito a proposta só merece, s.m.j., encô­
mios, nada temos a objetar quanto aos aspectos de 
constitucionalidade e regi mentalidade , pois entende­
mos que a proposta observa a regra constitucional 
que exige número mínimo de signatários e veda 
emenda à Constituição, na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio, 
que trate de matéria constante de proposta de emen­
da rejeitada ou havida por prejudicada na atual ses­
são legislativa e tenda a abolir a forma federativa do 
Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a 
separação dos Poderes e os direitos e garantias indi­
viduais (art. 60, I, §§ 1", 2º, 42 e 5º, da Constituição e 
arts. 354, §§ 1 º e 2", e art. 373 do Regimento Interno 
do Senado Federal- RISF). Também, não incorre na 
proibição prevista no art. 371 do Risf, em razão de a 
proposta não visar a alteração de dispositivos sem 
correlação entre si. 

Todavia, inobstante não haver reparos a fa­
zer quanto à redação do texto, devem ser feitas as 
indispensáveis adaptações exigidas pela Lei Com­
plementar n" 95, de 1998, que disciplina a elabora­
ção de proposições legislativas, 

Diante do exposto, opinamos, nos termos do 
art. 133, I, do Regimento Interno, pela aprovação 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 88, de 
1999, quanto ao mérito, à constitucionalidade e à 
regimentalidade, observando, contudo, a necessida­
de de adequá-Ia às regras previstas na Lei Comple­
mentar nº 95, de 1998, mediante acréscimo, ao final 
de cada artigo que se pretende modificar da indica­
ção· (NR) - nova redação. 
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Sala da Comissão, 10 de agosto de 2000. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) O 
Expediente lido vai à publicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - Do 
Expediente lido consta mensagem presidencial enca­
minhando o Projeto de Lei n.· 10, de 2000·CN, que 
vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi· 
cos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução n.· 2, de 1995·CN, a 
Presidência estabelece ° seguinte calendário para 
tramitação do projeto: 

Até 22/8 publicação e distribuição de avulsos; 
Até 30/08 prazo final para apresentação de 

emendas; 
Até 4/9 publicação e distribuição de avulsos das 

emendas; 
Até 14/9 encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - A 

Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
Lei da Câmara n.· 37, de 2000 (n." 2.785/97, na Casa 
de origem), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que cria cargos de Procurador da República 
na carreira do Ministério Público Federal, cujo pare­
cer foi lido anteriormente, ficará perante a Mesa du­
rante cinco dias úteis a fim de receber emendas, nos 
termos do art. 235, 11, "d", do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, olfcio que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Clodoaldo Torres. 

É lido o seguinte: 
o 

Of. n CE/23/2000 

Em 8 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2" do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-

lência que esta Comissão aprovou, em reunião reali· 
zada no dia de hoje, o Projeto de Lei do Senado n' 
164, de 2000, de autoria de Sua Excelência ° Senhor 
Senador Mozarido Cavalcanti que, "Denomina Se­
bastião Diniz a ponte sobre o rio Uraricoera, na rodo­
via BR-174, no Estado de Roraima. 

Atenciosamente, - Senador Freitas Neto, Pre­
sidente da Comissão de Educação. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloisa Helena) - A 
Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recur­
so, por um décimo da composição da Casa, para que 
o Projeto de Lei do Senado nº 164, de 2000, cujo pa­
recer foi lido anteriormente, seja apreciado pelo Ple­
nário. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - Pas­
sa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon 
por vinte minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr'. 
Presidente, S,..s. e Srs. Parlamentares, inaugura-se 
amanhã mais um trecho do gasoduto Brasl­
lia-Argentina, exatamente na cidade argentina de 
Paso de los Libres, fronteira com Uruguaiana. 

O gás da Argentina chegou oficialmente ao Bra­
sil, em 4 de julho passado, oferecendo 2,8 milhões de 
metros cúbicos iniciais ao dia, volume que deve atin­
gir 15 milhóes de metros cúbicos diários, quando for 
concluída a etapa da região metropolitana de Porto 
Alegre. Em Uruguaiana, no Rio Grande do Sul, já está 
em funcionamento uma das termelétricas alimenta­
das pelo gás argentino. Inicialmente, o gás movimen­
tará a primeira turbina, de 140 MHz, da usina final, 
que produzirá 600 mil MHz. 

O Rio Grande do Sul atravessa uma fase de ex­
pansão da infra-estrutura de fornecimento de ener­
gia. Além do gasoduto Brasil-Argentina - em que o 
trecho Uruguaiana-Porto Alegre deverá ser concluído 
em dezembro de 2002 -, o Estado já está sendo be­
neficiado pelo gasoduto Brasil-Bolívia, com as obras 
dos ramais da distribuição em fase final na região me­
tropolitana da capital gaúcha. E já se anuncia a im­
plantação de outro gasoduto, que vem do Uruguai e 
entra no Estado do Rio Grande do Sul pela cidade de 
Jaguarão. Com tudo isso, também a metade sul do 
Rio Grande do Sul, região castigada pelo descaso e 
bandono, poderá vislumbrar um futuro de prosperi -
dade. A perspectiva é de completa alteração, para 
melhor, da base energética do Estado e também do 
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Brasil. O Rio Grande do Sul atualmente importa 70% 
da energia que consome. Em breve, passará à condi­
ção de exportador de energia. 

Por outro lado, em face das previsões de um cres­
cente déficit de disponibilidade de energia elétrica no 
País, o gás natural apresenta-se de imediato como so­
lução favorável à geração da eletricidade em termelétri­
caso Além disso, mais barato e não poluente. 

Leio essas noUcias com profunda emoção, por­
que eu era Govemador do Rio Grande do Sul quando 
promovi uma grande reunião em Uruguaiana, com o 
Presidente Raul Alfonsín, da Argentina, com o Presi­
dente uruguaio e o nosso amigo Sarney, Presidente 
do Brasil. 

Lançamos ali os marcos do Mercosul, o que, na 
prática, já se vinha fazendo desde o primeiro dia do 
Governo do Sr. Sarney, do qual tive a honra de ser Mi­
nistro da Agricultura. Acreditávamos ser necessária 
uma fase nova no relacionamento internacional do 
Brasil. O Brasil, que iniciava uma democracia depois 
de longo período de ditadura militar, tinha de começar 
um grande debate novo com o mundo externo. 

Eu fui um dos que defendi, na reunião, que tí­
nhamos de começar pela América Latina. Justiça seja 
feita, mesmo durante o regime militar o Brasil mante­
ve o diálogo com os países africanos, aumentando, 
inclusive, o número de representações diplomáticas 
naquele continente. Mas, na América Latina, o des­
gaste era crescente, principalmente o relacionamento 
do Brasil com a Argentina que continuava, como sem­
pre, desgastante, conflitante e com uma interrogação 
permanente. 

Quando se falava em começar o diálogo Bra­
sil-Argentina, o então Ministro das Relações Exterio­
res afirmava que Unhamos de aumentar a importação 
de maçã e de vinhos daquele país e que o Ministro da 
Agricultura, Pedro Simon, era contrário a isso, preju­
dicando a nossa relação com a Argentina. Quando o 
Chanceler falou isso, o Presidente Sarney me disse: 
"Pedro, mas logo tu, do Rio Grande do Sul, que tens 
tanto interesse nessa integração ... " Eu disse: 'Olha, 
Presidente, essa integração deve ser feita, mas não é 
com o aumento de importação de maçãs nem regula­
mentando o vinho da Argentina para entrar no Brasil 
para concorrer com o vinho gaúcho que vamos resol­
ver essa questão". 

Disse ao Presidente que nós importávamos 
quatro milhões de toneladas de trigo, dois milhões do 
Canadá, dois milhões dos Estados Unidos e zero da 
Argentina, apesar de a Argentina ser um dos grandes 
fornecedores de trigo do mundo. Isso porque lá no 

passado - sei eu lá quando - a Argentina descumpriu 
um tratado de fornecimento de trigo que havia assina­
do com o Brasil- o preço aumentou e ela não cumpriu 
o tratado. Esse fato fez com que o Itamaraty não qui­
sesse reabrir o tratado. Disse-lhe também que nós 
importávamos petróleo do mundo inteiro, mas não 
comprávamos um grama de petróleo da Argentina - a 
Argentina é exportadora de petróleo. Naquele mo­
mento, a Petrobras tentava encontrar gás - ainda não 
encontrou -, e a Argentina é uma grande exportadora 
de gás. Conclui, então: "Se o senhor quiser ser rece­
bido como herói em Buenos Aires, não vá lá dizer que 
vamos discutir o problema do vinho entre Brasil e 
Argentina ou que vamos aumentar a importação de 
maçã em algumas toneladas. Vamos dizer que va­
mos diminuir a importação de trigo dos Estados Uni­
dos e do Canadá e que vamos importar trigo da 
Argentina; anuncie que vamos importar gás da 
Argentina". Foi um sucesso fantástico. 

A Argentina, a partir de então, passou a ser 
grande admiradora do Brasil; as manchetes dos jor­
nais argentinos passaram a mostrar com enorme sim­
patia o Brasil. 

Numa reunião em Uruguaiana, nós assinamos, 
no âmbito do Tratado do Mercosul, a construção da 
célebre ponte Brasil-Argentina/São Borja-São Tomé, 
que para nós prevê, no futuro, a ligação do Atlântico 
com o Pacífico - o Porto de Rio Grande com o Porto 
de Antofagasta, no Chile - e a construção do gasodu­
to Brasil-Argentina. 

Saiu o ex-Presidente José Sarney, assumiu o 
poder no Brasil o Presidente Fernando Collor de Mel­
lo e Carlos Saul Menem, na Argentina. Num gesto 
muito bonito - sou reconhecido até hoje ao 
ex-Presidente Fernando Collor de Mello e sou agra­
decido ao ex-Presidente Carlos Saul Menem -, o 
ex-Presidente Fernando Collor de Mello assumiu a 
Presidência da República, num domingo às 16h, e, na 
segunda-feira, às 9h, o primeiro ato do seu governo 
foi renovar o Tratado Mercosul/Ponte São Sorja-São 
Tomé e o gasoduto Brasil-Argentina. 

Aconteceu o que aconteceu com o govemo Col­
lor. Assumiu o Presidente Fernando Henrique Cardo­
so e, de repente, passou para a ponta dos interesses 
do Brasil a construção do gasoduto Brasil-Bolívia, 
que terminava na cidade de São Paulo. Eu quase en­
louqueci. Desta tribuna fiz uma infinidade de pronun­
ciamentos, discursos e até um projeto de lei o Senado 
aprovou determinando a construção do gasoduto 
Brasil-Argentina. 
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Conseguimos, primeiro, que o gasoduto Bolí­
via-São Paulo não acabasse em São Paulo, mas que 
fosse até Porto Alegre - e já está em Porto Alegre. Foi 
uma grande vitória essa. Segundo, conseguimos que 
o gasoduto Brasil-Argentina também fosse construí­
do, porque não era concorrente e poderia ser feita a 
integração - e ela vai ser feita - dos gasodutos. Ten­
do ficado lora, o Uruguai não gostou. Conseguiu-se, 
então, no ãmbito do Mercosul, um novo gasoduto. Ele 
sai da Argentina, passa pelo Uruguai - Montevidéu -
e, vindo a Jaguarão, alcança Porto Alegre. 

Para a metade sul do Rio Grande do Sul, que 
vive uma situação dramática, de dificuldades na sua 
economia, nada poderia ser melhor do que isso que 
está acontecendo: gás em profusão, energia barata 
em todos os recantos do Rio Grande. 

Recebi um honroso convite para acompanhar, 
amanhã, a caravana presidencial do govemo argenti­
no que lará o trajeto de Uruguaiana a Paso de los Li­
bres. Lamentavelmente, não poderei estar presente, 
mas fiz uma mensagem à empresa que está constru­
indo, que loi a portadora do convite, e fiz uma mensa­
gem ao governo da Argentina, felícitando-o pelo gran­
de significado do dia de amanhã no relacionamento 
Brasil-Argentina. 

Não somos nós apenas, Rio Grande do Sul; não 
é apenas Brasil e Argentina, não é apenas o Mercosul 
- Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai e Chile. Acredi­
to que o mercado latino-americano começa a evoluir 
por um caminho muito profundo e haverá de atingir 
uma fase de grande desenvolvimento. Esse novo 
quadro de produção de energia, com as adaptações 
que são necessárias trarão benefícios para todos. 

Quando participei da elaboração do primeiro 
acordo, do primeiro tratado do Mercosul, ficou esta­
belecido que ele enlraria em vigor em dez anos - dez 
anos para que se preparassem e se adaptassem os 
vários países. Veio o Sr. Fernando Collor e, por mais 
que eu lhe dissesse que deveria ser em dez anos, ele, 
jovem, com vontade de lazer coisas diferentes, achou 
que renovar o acordo que Sarney tinha feito era pou­
co e diminuiu o prazo para cinco anos - o acordo en­
traria em vigor no prazo de cinco anos. E entrou em 
vigor. 

Acontece - e é o que eu, à época, argumentava 
- que um acordo como esse tem que ter adaptações. 
O exemplo mais magnífico que nós conhecemos hoje 
é a Comunidade Económica Européia. Quem diria 
que, depois de guerras que praticamente destruíram 
o continente europeu, a Europa se tornaria pratica­
mente um país - os "Estados Unidos da Europa" -, 

com um parlamento único, quase chegando a uma 
moeda única. Foi a fórmula que eles encontraram 
para fazer frente aos Estados Unidos e ao Japão. E 
estão indo muito bem, obrigado, mas tiveram que fa­
zer uma infinidade de adaptações - e não apenas as 
adaptações que, graças a Deus, nós não temos. NAo 
temos sangue, não temos ódio, não temos nada que 
nos separe da Argentina, a não ser o fLltebol e inven­
ções do tipo de que a guerra seria inevitável, o que fez 
com que metade do Exército brasileiro, durante a vida 
inteira, licasse na fronteira da Argentina com o Brasil, 
ali no Rio Grande do Sul. Até hoje, em Alegrete há 
quatro quartéis; também em Santiago, há quatro car­
téis. Enfim, há uma infinidade de quartéis do Exército 
brasileiro na fronteira. Além disso, a bitola dos trilhos 
no Rio Grande do Sul é estreita, enquanto na Argenti­
na e no resto do Brasil é larga. E por que isso? Porque 
tinha que se cuidar para que, com o começo da guer­
ra, os trens não invadissem o Brasil pelo Rio Grande 
do Sul. 

Afora isso que nunca aconteceu, o nosso relaci­
onamento com a Argentina sempre loi bom, ao con­
trário da Europa, em que chagas e chagas tiveram de 
ser curadas. Mas, na Europa, também tiveram que fa­
zer as adaptações comerciais e industriais. 

V. Ex's já imaginaram o esforço que a Europa 
teve de fazer para vender e encontrar mercado para o 
vinho branco e o vinho tinto de Portugal junto com os 
da Espanha? O champanha da Espanha é compara­
do com o champanha francesa! Os vinhos tintos italia­
nos e os vinhos brancos alemães concorrem com os 
espanhóis! Foi feito um trabalho fantástico de adapta­
ção, partindo da tese de que havia mercado para to­
dos. Não há pessoas para comprar um champanha a 
US$400, US$500 ou US$600. Há, portanto, mercado 
para todos. 

Diante da concorrência entre uma fábrica de ca­
minhões que não tem grande credibilidade na Espa­
nha e as grandes fábricas de caminhões da Alema­
nha, a solução foi fazer uma união, uma fusão, e as 
duas fábricas se transformaram numa fábrica s6: uma 
fábrica na Espanha e outra na Alemanha. Foi feito um 
trabalho fantástico de engenharia dia após dia. 

Mas, no Brasil não começou dessa forma, mas 
sim com uma disputa em que se baixava e se aumen­
tava aliquota, e a confusão foi natural. Baixa-se a ali­
quota, e entra aqui o trigo da Argentina em grande 
quantidade. O trigo da Argentina é melhor do que o 
nosso e custa melade do preço, porque lá existe uma 
produtividade enorme. E o pessoal daqui grita. São 
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essas, portanto, as adaptações que estão sendo fei­
tas. 

Vi a fotografia do Presidente do Brasil com a Se­
cretária de Estado dos Estados Unidos, que veio aqui 
especialmente para nos pressionar no sentido de que 
façamos, o mais rápido possível, a integração do mer­
cado comum de toda a América, a Alca. E o Plenário 
deste Senado votou de forma contrária, mas não por­
que somos contrários à Alca, mas porque queremos, 
em primeiro lugar, a integração da América Latina. 
Queremos o Brasil e a América Latina integrados e 
fortes, para depois nos sentarmos à mesa com os 
Estados Unidos e não sermos esmagados. Hoje, na 
Europa, quando, por exemplo, os Estados Unidos 
querem discutir sobre petróleo ou sobre azeite com 
Portugal, a conversa não é travada com Portugal, 
mas com o Mercado Comum Europeu. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, penso 
que essa parte está sendo feita, e o Itamaraty deve 
aprofundar-se ainda mais nesse trabalho. O Itama­
raty faz um belíssimo trabalho e tem uma grande ca­
pacidade de ação. Tenho a maior admiração e o mai­
or respeito por esse órgão, mas penso que o Itama­
raty deve ter um jogo de cintura que vai um pouco 
além nessa integração entre Brasil, Argentina, Uru­
guai, Bolívia e Chile. 

Há algum tempo, quando estive no Chile, eles 
estavam com uma vaidade tremenda e diziam que 
entrariam no mercado americano, mas que não entra­
riam no nosso mercado. Hoje, eles reconhecem que 
devem entrar no nosso mercado e não no americano. 

Essa é a grande missão que nos é reservada. 
O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - V. Ex' 

me permite um aparte? 
O SR_ PEDRO SIMON (PMOB - RS) - Com o 

maior prazer, concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Casildo Maldaner (PMOB - SC) - Quan­

do V. Ex' era Governador do Rio Grande do Sul, lem­
bro-me que, em um debate ocorrido numa rede de te­
levisão em São Paulo, V. Ex' defendia a queda das 
barreiras militares que existiam entre o Brasil, a 
Argentina, o Uruguai, o Paraguai. Àquela época, V. 
Ex' já dizia que não podíamos mais continuar inves­
tindo dinheiro nessa autodefesa em relação aos nos­
sos irmãos vizinhos; precisávamos derrubar as barre­
iras e partir para a integração. Vejo que V. Ex', depois 
de ter sido Ministro da Agricultura, por tudo que pas­
sou e pelo que representa, ainda continua nessa de­
fesa de nos entendermos aqui no Cone Sul, de dar­
mo-nos as mãos e eliminarmos algumas diferenças 
que possam existir, para depois termos mais condi-

ções e mais força de conversarmos com o mundo. 
Temos que partir de casa com uma força maior e não 
nos degladiarmos com os países do Mercosul. Preci­
samos formar parcerias para conversarmos com o 
mundo com mais força. Essa é a intenção, e este é o 
momento. Reconheço que, neste instante, Senador 
Pedro Simon, a Argentina passa por sérios proble­
mas - não há a menor dúvida -, inclusive na questão 
da estabilidade, na relação do peso com o dólar. Re­
conheço que, se, nessa adaptação, a Argentina não 
se der bem e se houver uma desvalorização do peso, 
vamos sentir as conseqüências, porque, atualmente, 
o Brasil tem um mercado exportador muito forte na 
Argentina. V. Ex' apela para que o Itamaraty tenha 
habilidade, vá com cuidado, procurando fazer com as 
relações entre o Brasil, a Argentina, principalmente, o 
Uruguai, o Paraguai, a Bolívia e o Chile sejam as me­
lhores possíveis. Considero isso extremamente im­
portante, para que depois possamos pensar em ter­
mos de Alca. Portanto, para podermos conversar de 
igual para igual com outros blocos, é importante elimi­
narmos as possrveis diferenças que possam existir 
entre nós e o mercado comum do extremo sul. Por 
isso, quero louvar a preocupação de V. Ex' e, ao mes­
mo tempo, o apelo que faz ao itamaraty para que en­
gendre esforços, os melhores possíveis, para que es­
sas diferenças que hoje ocorrem entre nós e os paí­
ses do Cone Sul sejam aparadas. Precisamos nos 
dar as mãos, pois somos irmãos. Não é possível con­
tinuar como está! Vamos conversar sobre as diferen­
ças de autopeças daqui ou de lá, sobre isso ou aquilo. 
Somos uma família. V. Ex', naquela época, já dizia 
que seria preciso derrubar essas barreiras. Para que 
investir tanto em autodefesa, nos regimes militares 
dos países do Cone Sul? Vamos nos aproximar cada 
vez mais e, juntos, vamos fazer com a que legislação 
no campo comercial se adapte à nossa situação e à 
deles. Vamos acabar com essas diferenças, inclusive 
em outros sentidos: no campo jurrdico, no campo da 
legislação, do Parlamento, do Executivo, enfim, em 
todos os campos. Vamos tentar nos adaptar cada vez 
mais, porque somos irmãos. Já foi aprovada aqui a 
obrigatoriedade do ensino do espanhol nas nossas 
escolas. Vamos, pois, conversar na mesma Irngua. E 
que lá eles também aprendam a nossa língua! Que 
nos misturemos! Penso que é esse o caminho que 
devemos seguir. Por isso, quero louvá-lo e cumpri­
mentá-lo, Senador Pedro Simon, porque V. Ex', opor­
tunamente, traz à tribuna a sua preocupação no senti­
do de que nós, irmãos latino-americanos, não nos de­
gladiemos por diferenças menores, fazendo, assim, 
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com que outros países possam vir a tirar proveito dis­
so. 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agrade­
ço a V. Ex" pelo aparte. V. Ex" é nosso irmão, nosso 
vizinho. O que falo com relação ao Rio Grande do Sul 
aplica-se in totum em relação a Santa Catarina, ain­
da mais porque Santa Catarina, que foi premiada por 
Deus com uma natureza bela e é, por isso, um dos 
maiores fluxos de turismo do mundo inteiro, atrai es­
pecialmente os argentinos em busca das suas praias. 
Essa integração facilitaria e facilitará cada vez mais o 
nosso relacionamento. 

O Itamaraty, na época do regime militar, teve 
um bom relacionamento com outros países e abriu 
muitas portas na África, mas, ultimamente, observa­
mos que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
pela sua formação, se identifica com os Estados Uni­
dos e, de certa forma, com os países europeus: Fran­
ça, Inglaterra, Espanha, Alemanha. Não se vê um 
gesto, uma atitude mais arrojada, por parte do Brasil, 
no sentido de abrir caminhos. Pelo amor de Deus, ja­
mais poderíamos pensar em não tenmos um melhor 
relacionamento com os Estados Unidos e com os eu­
ropeus, mesmo porque esses são os nossos maiores 
mercados de compra e venda e povos com quem nos 
identificamos em toda a nossa História. Reparem que 
coisa interessante: Hugo Chávez, Presidente vene­
zuelano, recém-assumido, tomou um avião e foi bus­
car o diálogo, o entendimento com Bagdá, rompendo 
o bloqueio que os americanos fazem àquele país. Ele 
foi convidado por produtores de petróleo, que já que­
rem que a próxima reunião seja em seu território, aqui 
na América Latina. Estamos assistindo a fndia e a 
Rússia buscarem diálogo com a China; procurando 
fónmulas para vencer o isolamento e, com isto, se in­
tegrarem rumo ao desafio da globalização. 

Fui contrário à política de privatizações do Brasil 
da maneira como ela foi feita. Cito como exemplo a 
Vale do Rio Doce. Na minha opinião, a Vale do Rio 
Doce podia até privatizar as empresas isoladamente, 
mas tinha que ter uma grande holding na mão do Go­
vemo Federal, assim ele poderia debater e discutir 
essa matéria, que é um dos poucos pontos onde o 
Brasil tem prioridade e falaria em condições de igual­
dade. 

Nessas condições é que creio ser muito impor­
tante um posicionamento novo do Itamaraty, mais 
avançado e com propostas mais concretas. Estando 
o Brasil fechado com a América Latina poderá buscar 
fónmulas para avançar. Se não nos cuidarmos, pode­
mos cair no caminho contrário. Tivemos que assistir à 

terceira eleição do Fujimori da maneira que foi, sobre 
a qual os americanos fizeram algumas afirmativas 
verdadeiras que tivemos que engolir. Vimos ressurgir, 
em outras partes da América Latina, democracias, 
sim, mas com alguns resquícios de que algo foi feito 
para que as coisas continuassem, como aconteceu 
agora no Paraguai, onde foi feito um arranjo para que 
o Vice-Presidente fosse eleito, mas não o Presidente, 
e a democracia fosse mantida. Então, haverá um regi­
me sui generis, onde o Presidente é fruto do entendi­
mento, e o Vice-Presidente é eleito pelo voto popular. 

Se não nos dermos conta, a faixa triste do Cone 
Sul em que vivemos - ele teve a sua época negra e 
era olhado com dó pelo mundo inteiro: Brasil, Argenti­
na, Uruguai, Paraguai, Chile, Bolívia -, e hoje causa 
orgulho. Somos todos democratas e estamos todos 
integrados buscando um caminho comum, embora 
não possamos garantir que esse caminho comum já 
esteja assegurado e possamos até entrar num cami­
nho de volta. Temos que fazer força e avançar por 
esse caminho comum. Se há um País que tem essa 
responsabilidade, se chama Brasil, pela sua força, 
pelo seu significado e porque foi ele que iniciou essa 
caminhada. Foi o Brasil, no Governo Sarney, que teve 
a coragem de ir à Argentina, ao Uruguai e ao Para­
guai vencer barreiras, escrúpulos seculares e iniciar 
isso que deu certo, que hoje é uma tremenda realida­
de e que temos obrigação de manter. 

Por isso, como brasileiro, como Senador desta 
Casa e como pessoa, sinto uma alegria muno grande 
e faço questão de que conste nos Anais do Senado 
Federal um voto de profundo louvor por essa vitória 
desse trecho do gasoduto da Argentina. Que a alegria 
deles seja festiva, que esse dia em que o Presidente 
estará ali na fronteira com o Brasil, onde delegações, 
estou sabendo, de vários Municípios, inclusive da ca­
pital do Rio Grande do Sul, lá estarão - fui convidado, 
repito, lamentavelmente não vou por fatos absoluta­
mente impeditivos -, consolide essa integração entre 
Brasil e Argentina. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) -
Dar-Ihe-ei o aparte, mas, depois, gostaria de fazer 
uma intromissão no discurso proferido ontem por V. 
Ex". Vim correndo para dar o aparte, mas não conse­
gui; um discurso dos mais importantes e mais signifi­
cativos que tivemos neste Congresso. 

Com o maior prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
Pedro Simon, veja a semelhança da nossa atuação: 
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eu vinha ouvindo o discurso de V. Ex' desde a sala do 
café. E o discurso de V. Ex', geralmente, é de alta vol­
tagem política. Observe que, quando V. Ex' ocupa a 
tribuna, às vezes, derruba até Ministro. Mas, hoje, V. 
Ex' faz um discurso, cuja densidade para o seu Esta­
do é inimaginável, pois mostra o problema de gás 
desde o país que vem e a quantidade de metros cúbi­
cos até a ampliação que vai ter. E faço o paralelo com 
o meu Estado, que também está preocupado com o 
gás de Urucu, que é um Município do interior para a 
capital. Ou seja, o discurso de V. Ex' é recheado, é 
prenhe de responsabilidade de quem representa a 
Federação. Muita gente confunde a atuação do De­
putado Federal com a do Senador: a atuação daquele 
deve ser, toda ela, voltada em favor do eleitor, do ser 
humano; a do Senador é voltada para o seu Estado. 
Daí o equilíbrio federativo que nós temos. Se pudes­
se, Senador Pedro Simon, e se não fosse i~correr na­
quilo que os franceses chamam de flatterie, porque, 
realmente, não há elogio no que quero falar, colocaria 
no meu currículo a oportunidade que tive de conviver 
com V. Ex' no Senado. Isso se chama responsabili­
dade, e V. Ex' a tem, V. Ex' a demonstra, V. Ex' a 
comprova, e ela é reconhecida e proclamada pelos 
seus Colegas. Quero dizer a V. Ex' que um discurso 
dessa densidade, desenvolvido todo ele numa lineari­
dade que é absoluta, só poderia receber meus cum­
primentos, o que faço com muita alegria. 

O SR_ PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agradeço 
a V. Ex' a gentileza e a amabilidade. Entendo que é 
exatamente o contrário: não é apenas o Senador Pe­
dro Simon, mas são os 80 Senadores desta Casa que 
têm a honra de poderem dizer que conviveram com V. 
Ex', pelo que V. Ex' é, pelo que representa, por sua 
firmeza de caráter. 

V. Ex' é um homem muito interessante. Perten­
ce ao PFL; no entanto, suas idéias vão muito além do 
Partido e das divergências partidárias. Seus pensa­
mentos são os mesmos da época da Constituinte, são 
os mesmos da época em que presidia a OAB, são os 
mesmos da época de Deputado cassado. Se V. Ex', 
por dissabores de brigas locais, que a rigor aconte­
cem em todos os lugares e são difíceis de se enten­
der, abrigou-se em uma outra legenda, que merece 
respeito, V. Ex' não mudou seu pensamento, não foi 
pulando de idéia em idéia, de opinião em opinião, de 
filosofia em filosofia. V. Ex' teve que mudar de Parti­
do, teve que deixar de ser nosso companheiro, junto 
com o Dr. Ulysses, para chegar onde chegou e man­
ter as suas idéias, para ser o que é. 

O discurso de V. Ex', ontem, em defesa da 
Amazônia foi muito sério. Eu, que sou do Rio Grande 
do Sul, tive a honra de ser convidado pela Câmara de 
Vereadores de Manaus, onde chamei a atenção para 
um ponto sobre o qual já falei: "Para mim, Pedro Si­
mon, o problema número um do Brasil é gente pas­
sando fome; o número dois é a Amazônia, pois que­
rem tirar a autoridade que temos sobre ela". Esse é o 
grande problema, o grande desafio que estamos en­
frentando. Entretanto, não sinto a reação que deveria 
existir, não sinto o protesto e a manifestação que de­
veriam existir. Já vejo se formando por aí afora, sob 
os mais variados argumentos, aquilo que já estão di­
zendo com todas as letras: um movimento para aca­
bar com a soberania absoluta do Brasil sobre a Ama­
zônia. A Amazônia se tornaria uma Antártida, uma 
terra de ninguém; e o Brasil seria como o Chile: sendo 
o mais perto, a ele caberia uma porção maior da Ama­
zônia, mas todo mundo poderia lá chegar. 

Eu digo a nossa Senadora do Acre, que é uma 
santa, que ela tem razão em tudo que diz, mas que te­
mos que dar uma olhada nessa gente que chega que­
rendo rachar. Tem gente que não se conforma até 
hoje com o fato de a América Latina ter se rachado 
aos pedaços e o Brasil não. Essa gente defende, até 
hoje, que a saída para o Brasil é rach.á-Io. 

Em 1964, o Presidente do Congresso, imoral e 
cretinamente, decretou vaga a Presidência da Repú­
blica, porque não sabia onde o Presidente João Gou­
lart se encontrava, e ele estava em Porto Alegre, na 
casa do Comandante do 111 Exército - e eu estava 
com ele! Mesmo assim ele viajou para o exterior, por­
que as informações que tinha eram no sentido de que 
milhares e milhares de mariners já estavam em nos­
sa costa. O que eles querem é exatamente isto: pegar 
a Amazônia. 

Em seu pronunciamento de ontem, V. Ex' mos­
trou que várias comissões estão suprimindo as vanta­
gens da Zona Franca. Por outro lado, em lugar ne­
nhum estão tendo a menor preocupação com o que 
está acontecendo. 

Se eu pudesse cochichar no ouvido do Presi­
dente, diria a Sua Excelência: "Presidente, sei que 
não é do seu feitio, pois Vossa Excelência gosta mais 
da Europa, de São Paulo, da Bahia, do Rio de Janei­
ro, mas faça este sacrifício: enterre-se na Amazônia, 
transfira o Governo, por um par de dias, por um par de 
semanas, por uma quinzena, para a selva amazônica 
e converse com o povo sobre as questões da região. 
Algumas, temos que resolver, mas jamais como que­
rem os nossos irmãos do norte, internacionalizando a 
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Amazônia ou criando uma nova nação e rachando 
nosso País pela metade". 

São coisas do Itamaraty. E o Presidente da Re­
pública foi Chanceler. Não sei, mas creio que Fernan­
do Henrique foi o único Ministro das Relaçôes Exteri­
ores que chegou a Presidente da República. Repa­
rem que o atual Presidente da República tem algu­
mas vantagens e qualidades impressionantes, que 
devemos analisar. V. Ex's já imaginaram a força de 
um Presidente da República que já foi Ministro da Fa­
zenda? Sua Excelência conhece tudo, está por den­
tro de tudo. Ele não "come pela mão" do Ministro da 
Fazenda. O Ministro da Fazenda é que tem que con­
versar e receber orientação dele. Quanto ao Itama­
raty, normal seria o Presidente da República receber 
o Chanceler, que vem todo arrumadinho, todo alinha­
do - percorreu o mundo, fala várias línguas - e ouvi-lo 
dizer: "Presidente, não é assim, lá é diferente; temos 
que ver isso e aquilo". Entretanto, com Fernando 
Henrique, não acontece isso. Em primeiro lugar, ele 
fala quatro vezes mais línguas que o Chanceler. Em 
segundo lugar, ele já foi Chanceler, já esteve pelo 
mundo, já conversou, já abriu caminho. Temos, por­
tanto, um Presidente da República que já foi Chance­
ler, que já foi Ministro da Fazenda, um Presidente da 
República que fala trinta línguas. Pelo amor de Deus! 

Com aquela Secretária de Estado americano, 
por quem, com todo respeito, não consigo ter muita 
simpatia - é gratuito; ela é mulher, mas é muito impo­
sitiva, apresenta-se como a dona do mundo, como o 
centro das atenções -, o Presidente Fernando Henri­
que portou-se como um gentleman, educado, gentil. 
Mas ela nem notava. Para ela era o que menos impor­
tava. Em determinado momento, o Presidente Fer­
nando Henrique ainda fazia gestos oferecendo a ca­
deira para ela se sentar, mas ela já havia se antecipa­
do e sentado. 

É um estilo que eu respeito. Mas, em vez des­
sas atitudes, creio que o Presidente Fernando Henri­
que tinha que ter um gesto de arroubo. Acredito que 
marcaria pontos na biografia de Fernando Henrique 
se ele fosse o Presidente que tivesse tomado uma ati­
tude no sentido da integração da Amazônia, no senti­
do de dar um basta, uma resposta definitiva a essa 
gente que fala em autonomia liberada, autonomia di­
minuída do Brasil naquela região. 

Acho que o Presidente da República, justiça 
seja feita, com a Argentina, com o Uruguai, com o 
Chile e com o Paraguai tem levado adiante essa 
questão. Com os percalços naturais, as vitórias vêm 

vindo. V. Ex', Senador, meu querido amigo Cabral, 
tem a mesma sorte. 

O Senhor Fernando Henrique tem que pagar os 
seus pecados: passar 15 dias na Amazônia e integrar 
o seu Governo àquela região. Deve escolher o local, 
ali, na fronteira, e dar uma palavra definitiva e clara 
sobre as grandes questões da autonomia da Amazô­
nia. 

Meus cumprimentos à Argentina. 
Que bom! O meu Rio Grande do Sul, ainda hoje 

o maior importador de energia do Brasil, é o Estado 
que mais importa energia. Com os gasodutos, logo aN 
adiante, seremos o grande exportador de energia do 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Heloísa Helena) - Con· 
cedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner, por vin· 
te minutos. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB • SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr" Presidente e nobres colegas, dei o seguin· 
te tftulo ao assunto que vou abordar: "A destruição do 
patrimônio público catarinense chamado BESC: um 
crime orquestrado". 

Cara Sr' Presidente em exercício Senadora He­
loísa Helena e caros colegas, vou analisar a questão 
do nosso patrimônio catarinense, do nosso banco e 
os caminhos que estão sendo percorridos para fazer 
com que a sociedade catarinense arque com o em· 
préstimo que fez ao Governo Federal, ao longo de 30 
anos, de mais ou menos R$2,2 bilhões, mais os juros, 
comprometendo uma geração inteira - porque 30 
anos compreendem mais ou menos o que uma gera· 
ção pode desenvolver no que tange à ativa, ao traba­
lho, ou seja, uma vida inteira de trabalho. 

Depois de alocar aproximadamente R$2,2 bi· 
Ihões para o nosso Banco do Estado, já se propala 
que, posteriormente, vão entregar, quem sabe, 
R$300 ou R$500 bilhões para um banco particular ou 
para entidades privadas. Esse é o caminho que esta· 
mos vislumbrando. 

Por isso, quero trazer algumas razões, algumas 
palavras em relação ao que batizo de "A destruição 
do patrimônio público catarinense chamado BESC: 
um crime orquestrado". 

O Banco do Estado de Santa Catarina S/A -
BESC -, até 1998, vinha se ajustando ao Programa de 
Estabilização Econômica, enfrentando a inadimplên· 
cia do setor privado e público, saneando ativos. am­
pliando negócios e receitas, modernizando-se. redu­
zindo custos criados pelos governos anteriores que 
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dificultavam a obtenção de lucros, melhorando sua Ii­
quidez e aumentando o seu patrimõnio. Ressalto tra­
tar-se de açôes realizadas, a partir de 1994, sob a ori­
entação do Banco Central do Brasil, merecendo sem­
pre a manifestação por parte da fiscalização daquela 
autoridade de que os procedimentos adotados eram 
adequados. 

Em decorrência desse desempenho e ganhos 
de produtividade, no ano de 1998, o Ministro Interino 
da Fazenda Sr. Pedro Parente, quando de sua visita 
ao meu Estado afirmou: 

O BESC é exceção entre os bancos estadua­
is ••. possui uma boa situação financeira. 

Apesar desse quadro, a alta administração do 
Banco Central continuava oferecendo privilégios se o 
banco fosse privatizado e deixava claro que, caso as­
sim não se procedesse, haveria perseguições, con­
forme confirmou o ilustre colega e ex-Senador Nelson 
Wedekin em seu depoimento à CPI estadual, que in­
vestigou os fatores que determinaram a privatização 
do banco. Isso agora se torna realidade com a abertu­
ra de processos e denúncias altamente suspeitas 
contra ex-administradores, denotando tendenciosida­
de nos procedimentos de alguns dirigentes daquela 
autoridade bancária, tudo para justificar o dinheiro pú­
blico jogado fora apenas para atingir o objetivo da pri­
vatização e beneficiar o futuro comprador privado. 

Aliás, a SI'" Tereza Grossi, a mesma da ajuda 
aos Bancos Marka e FonteCindam, declarou publica­
mente nesta Casa que não gostava de bancos esta­
duais e que sua intenção era acabar com eles. Os 
bancos estrangeiros, por sua vez, que ganharam for­
tunas do Governo durante a mudança do câmbio ou 
na aquisição de outras instituições financeiras, se­
gundo ela, não carecem de uma fiscalização tão efeti­
va. 

A mesma pessoa, que não se preocupou com o 
dinheiro público nos casos acima, conduziu o proces­
so irresponsável para a privatização do Banco do 
Estado de Santa Catarina: com dinheiro público 
que não era necessário - conforme comprovou a 
CPI estadual. Enquanto isso, os bancos privados, 
em especial os estrangeiros e os federais, foram pro­
tegidos e muito pouco fiscalizados. 

Para os bancos estaduais, havia uma estratégia 
clara, mesmo que isso custasse bilhões aos cofres 
públicos: privatizá-los; e isso foi bem aplicado no caso 
do BESC e descrito com detalhes na CPI estadual: 

• Aumentou-se artificialmente o chamado "rom­
bo·, através de ajustes técnicos não previstos nas 

normas e regulamentos e não exigidos dos demais 
bancos; 

• Orquestrou-se uma trama para que esse falso 
rombo fosse levado à m(dia para desmoralizar o 
Besc, dificultando suas captações e geração de recei­
tas para que efetivamente passasse a apresentar 
prejuízos; 

Continua a CPI estadual em seu relatório: 

• Com isso, buscava-se convencer a sociedade, 
políticos, Ministério Público, Tribunais de Contas, De­
putados Estaduais e Federais, Senadores de que o 
processo de privatização era inevitável. 

Mais ainda: 

* Os negócios e as operações foram paralisa­
das; 

• O governador ficou feliz com o quadro e acei­
tou participar do processo, porque queria jogar a cul­
pa nos govemos anteriores e somar dividendos polfti­
coso 

Continua o relatório da CPI estadual: 

• Deram-se publicidade às perdas com emprés­
timos, comuns a todos os bancos pós Plano Real, em 
razão das altas taxas de juros, que inviabilizaram pes­
soas físicas e jurídicas com o objetivo de incriminar 
administrações passadas e isentar o atual govema­
dor; 

* Caso a Assembléia Legislativa, o Senado Fe­
deral ou o Poder Judiciário e até mesmo o sindicato 
fossem contrários, ameaçava-se com a liquidação do 
banco, através de notícias plantadas na mídia, inclu­
sive pelo próprio Govemo do Estado, controlador do 
BESC, ainda que isso aumentasse os prejuízos da 
instituição. 

E continua o relatório da CPI: 
* A União, maior devedor do sistema financeiro 

estadual, não honrou os compromissos assumidos 
em contrato assinado. Não pagou a dívida do Fundo 
de Compensação de Variações Salariais - FCVS -
com títulos federais, previsto para o início de 1999, 
conforme autorizava a Resolução do Senado Federal 
n" 95, de 1998." E continua. 

* Instalou-se a concorrência predatória, o pâni­
co, e o Governo do Estado conseguia, passo a passo, 
a aprovação da privatização do BESC, tudo com o 
apoio especial do Banco Central. 

* Caso fosse necessária alguma outra negocia­
ção, como a federalização da dívida do IPESC, tudo 
era obtido como moeda de troca. O apoio à indicação 
da St4 Tereza Grossi para ser Diretora do Bacen tam­
bém foi importante nesse contexto. 
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• Ademais, o Presidente do Banco Central se 
dispôs a encaminhar uma carta ao Govemador do 
Estado para que obtivesse vantagens políticas, no 
exato período de sua estada em Brasília, ocasionan­
do a chegada da carta à Santa Catarina quase antes 
do próprio Chefe do Poder Executivo, ficando claro 
que a mesma foi elaborada a quatro mãos. 

Isso é conhecido em Santa Catarina: veio para 
cá o Governador, reuniu-se com o Presidente do Ban­
co e, dali um pouco, saiu uma carta no Estado dizen­
do que se tinha que passar por todos esses cami­
nhos, e a carta chegou quase antes da volta do Go­
vernador, ficando claro, repito, que a mesma deve ter 
sido escrita a quatro mãos. 

• Leis e regras que o Banco Central exigia das 
próprias instituições foram descumpridas: as de­
monstrações financeiras obrigatórias, por exemplo, 
deixaram de ser publicadas por quase um anl! e meio. 

Nesse meio tempo, eram colocadas notícias de­
sabonadoras .na imprensa, com dados falsos, nunca 
inseridos em balanços, objetivando a destruição do 
patrimOnio público. Isso constitui crime enquadrável 
na lei n.· 7.492/86. 

Os balanços foram falseados. Os contadores 
efetivos negaram-se a assiná-los. Beneffcios foram 
oferecidos a um funcionário que nunca havia traba­
lhado na Contabilidade para assinar balanços frauda­
dos e fabricados por uma empresa de consultoria, 
contratada sem licitação, para indicar rombos inexis­
tentes, conforme apurou a CPI estadual. 

Toda propaganda institucional foi retirada da 
mídia. Apenas notícias ruins eram levadas à impren­
sa. 

O mesmo Governo que entregou o Banco que­
brado, em 1987 - o que exigiu a intervenção do Ba­
cen -, cometendo toda espécie de desmandos, como 
contratações de empregados em época de campa­
nha eleitoral, volta a destruir o Banco do Estado, com 
o único objetivo de lucrar politicamente e obter recur­
sos da União. Tudo em benefício exclusivo dos parti­
culares que venham a adquirir a Instituição. 

Pergunto: onde estão os defensores do controle 
do déficit público? Será que o Banco Central está tra­
balhando a favor do aumento do déficit público? 

Aproveito para lembrar que o Governador do 
meu Estado aprovou a emissão de títulos para o pa­
gamento de precatórios, nesta Casa, para o Municí­
pio de São Paulo, quando o Sr. Celso Pitta era Secre­
tário e o Sr. Maluf, Prefeito, e depois vendeu a ima­
gem de moralista contra os títulos emitidos pelo Go­
verno anterior, em Santa Catarina, porque se dizia 

contra o aumento do déficit público. É bom que se 
diga isso. 

Como é que agora ele se tornou participante ati­
vo e o maior responsável dessa manobra que aumen­
tará a dívida do meu Estado em mais de R$2,S bi­
lhões? E sem necessidade. O discurso está muito dis­
tante da realidade. Isso está comprovado pelo relató­
rio da CPI estadual. Os depoimentos dos técnicos do 
Banco foram uniformes em denunciar a manobra. 

O Governo anterior, quando assumiu o Besc, 
em 1994, foi alertado pelo Banco Central de que de­
veria aumentar ativos, empréstimos, receitas, reduzir 
custos e evitar Onus para o Estado. Agora, o Banco 
Central, estranhamente, em conluio com o Governo 
do Estado, adotou a tática de paralisar as operações. 
manter os custos, desmoralizar o banco, destruí-lo 
para forçar sua privatização, independentemente dos 
custos para os cofres públicos do meu Estado. 

Trata-se da mesma administração que deu mi­
lhões para o Bozzano Simonsen vender o Banerj e 
para o Bradesco adquirir o Banep, sem qualquer cus­
to - somente com créditos tributários escondidos no 
balanço, o Bradesco recuperou o valor da compra -, 
da mesma equipe que aprovou a venda do Meridional 
ao Bozzano Simonsen com recursos de paraísos fis­
cais, também aceitando títulos do Governo Federal 
de baixo valor no mercado, a preço de face, tudo em 
prejuízo da União, sendo que, dois anos após, o Boz­
zano Simonsen multiplicou o seu lucro por sete vezes 
na venda do Meridional ao Santander. Essa é a reali­
dade. Tudo em benefício do setor privado e em prejuí­
zo do público. 

Vendo todas essas manobras, revoltei-me 
quando o processo do BESC chegou para aprovação 
desta Casa e pedi, então, esclarecimentos ao Banco 
Central. 

Pasmem, caros colegas, que a atual Diretora de 
Fiscalização, Sr" Tereza Grossi, funcionária de carre­
ira do Banco Central, há anos na fiscalização, junta­
mente com o Diretor, Carlos Eduardo de Freitas, di­
zem desconhecer vários aspectos em relação ao 
BESC. Cito alguns: 

1 - Perguntei em que época foram admitidos os 
funcionários que agora se pretende demitir, e que 
custariam mais de R$400 milhões para o Estado, 
quando foi concedida a estabilidade de emprego, e se 
houve contratação de funcionários do BESC durante 
campanhas eleitorais, sem concurso público. 

RESPOSTA: "As informações requeridas 
nesses itens não fazem parte daquelas normal­
mente controladas por este Banco Central, em ra-
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zão de sua especificidade". Essa foi a resposta do 
Banco Central. 

Ora, se o Banco Central não tivesse acompa­
nhado os custos fixos do Banco, não tivesse fiscaliza­
do a Instituição, seus funcionários estariam prevari­
cando. Sabe-se que o Chefe do Departamento de 
Fiscalização, vinculado diretamente à Sr' Tereza e da 
equipe favorável à distribuição de recursos públicos 
para os Bancos privados, Sr. Vânio Aguiar, participou 
da Comissão de Inquérito no BESC, em 1987, e lá 
descreveu todos esses desmandos praticados pelo 
Govemo Amin, no Relatório da Comissão, que assi­
nou. A CPI estadual tudo comprovou. A resposta não 
é verdadeira. Estão querendo acobertar indícios cla­
ros de ilícitos. 

2 - Perguntei se o custo das demissões que 
iria beneficiar futuros compradores privados do 
Banco seria deduzido do resultado e do patrimó­
nio dos atuais acionistas. 

Responderam-me que isso iria beneficiar os 
atuais acionistas, porque possibilitaria a venda 
do BESC por melhor preço. Parece que o aumento 
da dívida do Estado é considerado benéfico. Adminis­
tradores públicos com esse pensamento são um peri­
go para a Nação. 

3 - Perguntei quantos funcionários foram admiti­
dos pelo BESC após a intervenção do Banco Central, 
em 1987. 

RESPOSTA: "As informações requeridas 
não fazem parte daquelas normalmente controla­
das por este Banco Central. Segundo nossos re­
gistros, o Banco possuía, em janeiro de 1990, data 
de início dos nossos controles sobre o item "nú­
mero de funcionários dos bancos", 6.499 funcio­
nários e, em fevereiro de 2000, 7.086 funcionári­
os." 

Essa foi a resposta. Uma resposta completa­
mente inverídica. O Banco Central sempre acompa­
nhou a maior despesa do Banco, que é a de pessoal: 
se não o fez, falhou. A propósito, essa afirmação tem 
por objetivo acobertar os demandas da gestão do atu­
ai Govemo nos anos 80. 

Também não é verdade a afirmativa de que 
houve aumento de funcionários. O Banco, hoje, não 
tem sequer cinco mil funcionários. Como o Banco 
Central aceita gastar mais de R$2 bilhões com o sa­
neamento do Banco e mais de R$400 milhões com 
demissão de funcionários se não sabe a origem do 
seu principal custo? Se não sabe, como aceita e reco­
menda que se emprestem cerca de R$2 bilhões ao 

povo catarinense, para serem devolvidos em trinta 
anos, com custos e juros? 

4 - Quando perguntei sobre a quantidade de 
emissões efetuadas no BESC após a intervenção do 
Banco Central, sem custo para o Estado - porque o 
Banco já vinha fazendo o acerto, sem endividamento 
e sem injetar recursos do Tesouro -, o Bacen respon­
deu que a autarquia não dispõe dessa informação. 

Vejam bem como acontecem as coisas. A res­
posta é, no mínimo, irresponsável e atesta que os fis­
calizadores sequer leram os relatórios anuais da ad­
ministração, que compunham as Demonstrações Fi­
nanceiras do Banco. Como, então, decidiram que de­
veria ser aumentando de R$200 milhões para R$2 bi­
lhões o aporte de recursos para saneamento do Ban­
co? Porque, primeiro, eram R$200 milhões, em 1998 
e inicio de 1999. Com R$200 milhões era possível. 
Como é que partiram de R$200 milhões para R$2 bi­
lhões o aporte de recursos? 

Reafirmo que mais de 1 .500 funcionários foram 
desligados sem õnus para o Estado. 

O próprio banco fez um PDI intemo, com recur­
sos próprios, sem custo para o Tesouro - e é verdade 
isso. 

Demissões totalmente suportadas pela receita 
gerada pelo Besc. O Bacen diz ainda que agora "o 
Besc não tem condições patrimoniais e nem fi­
nanceiras para assumir as despesas decorrentes 
desse processo, necessário à privatização". 

E agora não pode mais. É tudo arquitetado. 
Essa é que é a verdade. 

É lógico, após a assinatura do contrato crimino­
so com o Governo do Estado, foi determinada a para­
lisação das operações, não gerando mais receitas su­
ficientes para a cobertura desses custos. O ônus ago­
ra será do Tesouro estadual. 

Fizeram uma pregação! Espalharam pelos 
quatro cantos que se não houvesse a privatização, 
se não se federalizasse, o banco iria quebrar. Eles 
mesmos, os controladores do banco, faziam isso. 
Espalharam essa conversa em todos os lugares! 
Isso é crime! Isso é uma barbaridade! 

Em relação à minha indagação sobre a parali­
sação das operações que reduziram receitas e patri­
mônio do Bese, os diretores responderam com toda 
a tranqüilidade: 

"Não seria recomendável à instituição, no 
atual cenário, buscar novos recursos ( ... ) para 
promover o deferimento de novas operações, 
cujo retorno seria também de duvidosa realiza-
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ção ( ... ) Previu-se no quadro de recursos a se­
rem liberados ao Estado verba específica para 
amparar os prejuízos que porventura ocorres­
sem no período". 

Ou seja, reconhecem com toda tranqüilidade 
que as operações foram suspensas, que haverá pre­
juízo, previsto já com antecedência, e que o Tesouro 
estadual arcará com os resultados da má gestão. 
Será que o Banco Central vai denunciar ao Ministério 
Público que está ocorrendo deliberada má gestão, 
administração fraudulenta enquadrável como crime 
do "colarinho branco" (Lei nQ 7.492/86), será que abri­
rá processos administrativos contra os administrado­
res que assim procederam, ou haverá cobertura des­
se crime? 

É uma pergunta que os catarinenses fazem e 
que está no ar. 

O Banco Central vai denunciar ao Ministério PÚ­
blico que estão sendo usados recursos públicos para 
prejuízos fabricados deliberadamente, com a coni­
vência de seus administradores e do Governador do 
Estado? 

Será que vai? 
Em resposta à minha pergunta sobre prejuí­

zo/excesso de despesa com excedente de pessoal 
nos últimos 15 anos, alega igualmente desconhecer 
isto. Impressionante. A fiscalização do Banco Central 
não sai, há anos, de dentro do Besc. A União gasta 
uma fortuna com diárias e salários dos inspetores em 
Florianópolis, que lá praticamente passam o ano inte­
iro, e a alta direção do Banco Central nada sabe so­
bre o principal custo do banco? 

Espero que os Tribunais de Contas e o Ministé­
rio Público Federal atentem bem para essas afirmati­
vas. O descaso, a omissão, a irresponsabilidade com 
o dinheiro público há de ter limite. O caso Marka e o 
caso TRT são pouco perto desse vergonhoso proces­
so de privatização de bancos públicos e até mesmo 
de algumas vendas de bancos privados a estrangei~' 
ros com dinheiro público. 

Quando perguntei como seriam cobertos os 
prejuízos de 1999 do Besc, certamente existentes em 
face da paralisação dos negócios, simples foi a res­
posta: 

"A cobertura dos custos será feita pelo acio­
nista controlador." 

Vejam bem: deu prejuízo por má gestão, por se 
falar mal do banco, por deixar acontecer e o controla­
dor do banco vai pagar. Quem vai pagar? Os catari­
nenses! O Tesouro do Estado! É simples assim! Pode 
haver irresponsabilidades, pode-se passear, não 

controlar, deixar acontecer, e depois se debita na 
conta do povo! É uma barbaridade! 

Simples, não. Pára-se o banco. Mantêm-se os 
custos. O Tesouro estadual tudo cobre. Não há qua~ 
quer responsabilidade fiscal nesse procedimento. 

Quanto à resposta sobre as providências adota­
das em relação aos desmandos do atual Governo no 
Besc, na década de 80, estranhamente o Banco Cen­
trai confirma que não encaminhou os relatórios 
para o Ministério Público Federal. Por que tanta prote­
ção ao atual Govemo? 

Encontraram desmandos dos mais variados -
isso no primeiro governo do atual Governador -, hou­
ve até intervenção no banco, relatórios os mais esta­
pafúrdios, bloquearam os bens do atual Secretário da 
Fazenda, que na época era do Banco, e não encami­
nharam nada ao Ministério Público na época. Não fi­
zeram nada! Assim não dá para trabalhar! 

Apesar de todas as inverdades, o Bacen ratifica, 
em resposta sobre a demissão de funcionários, que: 

Houve consenso entre as partes envolvidas 
no processo sobre a necessidade de um PDI, de 
forma a permitir que o Besc possa ser economica­
mente viável, tendo uma estrutura de custos com­
patível com as demais instituições componentes 
do Sistema Financeiro Nacional de porte equiva­
lente, fato que irá proporcionar ao banco condi­
ções de competitiVidade no mercado_ 

Portanto, não é verdade que o Banco Central 
desconhecia a quantidade de funcionários. Não ace­
ito quando o Bacen afirma que o número de funcio­
nários aumentou após 1994, quando, na realidade, 
diminuiu em mais de 1 .500. Esses diretores estão 
prestando informação falsa a esta Casa. Identificam 
meros estagiários como funcionários efetivos. 

Os deságios fabricados sobre dívidas da União 
junto à empresa de crédito imobiliário, o BESCRI, o 
déficit da Fundação de Seguridade coberto com re­
cursos do Estado e outros desmandos também me­
receram respostas evasivas. Felizmente, a CPI es­
tadual já atestou as manobras realizadas, compro­
vadas com a informação de um prejuízo na ordem 
de R$60 milhões no semestre, quando, para não ci­
tar outros, Banrisul e Banespa apresentaram lucro. 

Esta é a verdade. 

Realmente, o Govemo de Santa Catarina deve 
estar convicto de que, distribuindo recursos públicos 
para terceiros, está fazendo um bem para o Estado. 
Afinal, o que justifica paralisar as operações do banco 
e espalhar notrcias negaijvas na m [dia sobre a institui-
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ção? Torram R$2,5 bilhões, a serem pagos pela soci­
edade catarinense, para receber, talvez, R$350 mi­
lhões. Trata-se de um engodo, de uma falácia. 

Por fim, é imperiosa a aprovação urgente do 
Projeto de Resolução nº 58, de 2000, de minha auto­
ria, que tramita na Comissão de Assuntos Econômi­
cos desta Casa, sustando a eficácia desse emprésti­
mo absurdo até a manifestação final da justiça em re­
lação à razoabilidade dos números apresentados. 

Nobre SI'" Presidente em exercício, Heloísa He­
lena, caros Colegas, trago este relato sobre o nosso 
banco tendo em vista não ser posslvel ficarmos iner­
tes diante da situação: se calarmos, amanhã ou de­
pois seremos responsabilizados pela sociedade. Não 
é posslvel que, diante de tamanho rombo, quando 
querem alocar R$2,5 bilhões para acertar alguns de­
talhes no banco, e depois entregá-lo a um grupo parti­
cular por 500 milhões, a sociedade arque com esses 
custos! Repito: se calarmos, estaremos sendo coni­
ventes. Caberia até uma ação popular contra quem ti­
nha o dever de, ex-oflicio, se manifestar. Creio que 
se não agirmos desse modo estaremos sendo coni­
ventes com o desmando na coisa pública. 

. Por isso, sinto-me na obrigação de trazer esse 
tema a esta Casa. Oxalá a Comissão de Assuntos 
Econômicos delibere o quanto antes e suste essa re­
solução que concede R$2,5 bilhões ao nosso banco. 

SI'" Presidente, enquanto não se dirimirem es­
sas dúvidas, enquanto não se desvendar todo esse 
caso, enquanto não se levantar o tapete para ver o 
que há por baixo, enquanto não se esclarecer - e com 
muita transparência -, temos que segurar isso. Os ca­
tarinenses não devem assumir esse ônus para com 
uma geração inteira: pagar para que um grupo parti­
cular se beneficie em seguida. 

SI'" Presidente, nobres Colegas, para finalizar­
vejo que meu tempo está praticamente esgotado, V. 
Ex" sinaliza para mim -, peço que a Mesa receba e dê 
como lida a análise que faço da Lei de Responsabili­
dade Fiscal, para que conste dos Anais da Casa, até 
porque, no dia 2 próximo, em Florianópolis, a Casa da 
Cultura Jurfdica de Santa Catarina realizará um deba­
te sobre essa questão. Sou um dos convidados para 
discutir essa matéria, que foi aprovada aqui no Sena­
do. Essa lei representa uma medida necessária para 
impedir que surjam novas obras inacabadas, uma ir­
responsabilidade que vigora pelo Brasil afora. Lan­
çam a pedra fundamental das obras, fazem festas 
com foguetes, mas não provisionam os recursos ne­
cessários para o seu término. 

Esse é o desmando existente no Brasil, razão 
por que considero este tema extremamente importan­
te e o apresento à Mesa. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado, SI'" Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CASILDO MALDANER EM 
SEU PRONUNCIAMENTO: 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, a Lei de Responsabilidade Fiscal inspira-se, 
essencialmente, nos princípios de responsabilidade 
fiscal adotados pela Nova Zelândia, tendo ainda sido 
consideradas em sua elaboração as experiências da 
União Européia e dos Estados Unidos. 

Do caso neozelandês, adota-se o preceito bási­
co de que dívida e patrimônio devem ser mantidos em 
n Ivel "prudencial", compatfvel com a geração de re­
sultados fiscais e com o equilfbrio fiscal a médio pra­
zo, assim como a orientação de que as atividades fi­
nanceiras do Estado devam submeter-se ao primado 
da '1ransparência". Das experiências européia e nor­
te-americana, respectivamente, acolhem-se a aplica­
ção de normas de direito financeiro a um conjunto de 
Estados europeus autônomos e o controle da expan­
são das despesas, nos moldes em que tal controle é 
propiciado pela legislação norte-americana, particu­
larmente pelo Budget Enforcement Act - BEA. 

São variados os aspectos que conferem à Lei 
de Responsabilidade Fiscal grande importância como 
norma orientadora da administração da polltica fiscal 
no Pais. A despeito disso, escolheram-se três desses 
aspectos, senão como os mais relevantes, pelo me­
nos como passíveis de destaque, levando-se em con­
ta o que é mais característico nas atividades financei­
ras do Estado e na condução de um de seus proces­
sos mais fundamentais - o processo orçamentário. 

As instituições orçamentárias representam o 
conjunto de normas e regulamentos a partir dos quais 
os orçamentos públicos são elaborados, aprovados e 
executados e, convencionalmente, localizam-se em 
algum lugar entre dois pólos - o das instituições hie­
rárquicas e o das instituições colegiadas. As institui­
ções orçamentárias com a prevalência de normas e 
regulamentos caracteristicamente hierárquicos ten­
dem a ser limitadoras do processo de negociação po­
Iftica ínsito aos orçamentos públicos. 

Essa limitação quase sempre advém da atribui­
ção de prerrogativas mais amplas a um dos Poderes, 
normalmente o Executivo, e se exterioriza na forma 
da redução do número de atores com poder decisó-
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rio, tanto na fase de elaboração das propostas de or­
çamentos públicos como na de sua aprovação. 

Contrariamente, nas instituições tipicamente 
colegiadas, enfatizam-se as prerrogativas de cada 
um dos atores participantes do processo, não se veri­
ficando clara supremacia de uns sobre os demais, 
qualquer a fase em que se encontrem os orçamentos 
públicos, bem como se fortalece o papel do Poder Le­
gislativo, resguardando-se à decisão da sociedade 
relevante parcela da orientação a ser seguida na exe­
cução da pol rtica fiscal. 

Importa verificar, nesse contexto de análise, 
que a Lei de Responsabilidade Fiscal dá origem a 
normas tipicamente hierárquicas, ou menos "colegia­
das" que as hoje existentes. A tradução dos princípios 
de gestão fiscal responsável em normas e procedi­
mentos para a administração pública, garantidos por 
um arsenal coercitivo de ordem administrativa e pe­
nai, demarca limites entre as matérias de cunho orça­
mentário que, a partir de agora, passam a sujeitar-se, 
ou não, a um amplo processo de negociação e deci­
são pol ítica. Assim ocorre, por exemplo, com muitos 
dos dispositivos que se referem às relações financei­
ras entre os entes da Federação. Antes matéria ínsita 
à Lei de Diretrizes Orçamentárias, agora se propõe 
que esses dispositivos se tornem normas permanen­
tes, a compor o novo regime proposto na Lei de Res­
ponsabilidade Fiscal, não mais se submetendo, por­
tanto, a processo anual de revisão e decisão política. 

No rastro da hierarquização das instituições, a 
Lei de Responsabilidade Fiscal parece reduzir, igual­
mente, a margllm para a manobra do orçamento 

, como instrumento a serviço de políticas públicas, par­
.• ' ... ..-.ticularmente das políticas tributária e de estabilização 

iJI;'-... "'·:econômica. Esse possível enrijecimento é parcial-
" ........ --.< .,.,.-. • -

~ :---. ~J]le SJ.la ... j~do pelas disposições normativas cons-
tantes dos arts~51a 54 da lei, que se dedicam à intro­
dução de cláusulas de tolerância de "desvios fiscais" 
em determinadas circunstâncias, nomeadamente em 
situações excepcionais (calamidade, guerra etc.) ou 
de baixo crescimento econõmico. Essa providência 
como que admite certa dose de poder discricionário 
no que tange à formulação e ao cumprimento de me­
tas de gestão fiscal e, ao mesmo tempo, anuncia iné­
dita formalização e automatização legal dos proces­
sos decisórios atados às pol íticas públicas. 

Na essência, as matérias tratadas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal relacionam-se entre as pre­
vistas nos arts. 163 a 169 da CF, dizendo respeito às 
normas de direito financeiro para aplicação em âmbi­
to nacional. Por isso mesmo, a importância da lei 

pode ser aquilatada não apenas com base nos múlti­
plos temas que ela já aborda, mas, principalmente, 
em razão de duas missões que lhe são idealmente rEI­
servadas pela CF: (a) a de tratar, tão completamente 
quanto possível, da ampla temática das finanças do 
Estado - a despesa pública, a receita pública, os or­
çamentos públicos e o crédito público; (b) a de veicu­
lar normas gerais, aplicáveis indistintamente a todos 
os entes da Federação, de tal forma que Estados e 
Distrito Federal possam suplementá-Ias com normas 
talhadas à imagem de suas próprias peculiaridades. 

Muito embora, nos arts. 163 a 169 da CF, seja 
feita menção a três leis complementares, além de, in­
diretamente, à que trata do processo legislativo, ine­
xistem argumentos suficientemente convincentes de 
que resulte a obrigatoriedade de delimitação cartesia­
na dos campos normativos de cada uma dessas leis, 
com a óbvia exceção da do processo legislativo. Não 
há a necessidade de que se pré-selecionem as maté­
rias de direito financeiro que devam integrar o campo 
normativo da Lei de Responsabilidade Fiscal, até por­
que lhe cabe, na qualidade primeira de ser a lei com­
plementar a que alude o art. 163, nada menos que 
dispor, no gênero e na espécie, sobre as atividades fi­
nanceiras do Estado. Isso, contudo, não afasta a im­
periosa necessidade de que a Lei seja tão completa 
quanto possível, exaurindo as temáticas que lhe são 
concernentes, de modo a conferir lógica e unidade às 
normas de direito financeiro, além de aplicabilidade 
aos comandos de ordem constitucional, inclusive em 
atendimento aos princípios que presidem, segundo a 
LC 95/98, a elaboração das leis. 

Como bem se sabe, verifica-se, hoje, descom­
passo na regulação, em nível infraconstitucional, das 
normas constitucionais de direito financeiro. Trans­
corridos mais de dez anos desde a promulgação da 
CF, logrou-se apenas a aprovação da lei complemen­
tar a que alude o art. 169. Assim mesmo, essa lei foi 
aprovada em circunstâncias que podem ser muito 
mais denotativas do baixo grau de eficácia da legisla­
ção até hoje aprovada que indicativas de um proces­
so de permanente aprimoramento das normas de di­
reito positivo. Inexiste a lei complementar referida no 
art. 163, e a do § 92 do art. 165 ainda é suprida por 
normas e regulamentos derivados da Lei nO 4.320, de 
17 de março de 1964. 

O Congresso Nacional vem-se debruçando so­
bre essas matérias, sendo relevante apontar a trami­
tação, hoje, de pelo menos dois Projetos com amplo 
alcance, ambos relacionados à temática do direito fi­
nanceiro - o PLP 135/96 e o PLS 106/99. Além deles, 
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tramita no Senado Federal o PLS 214/99, cujo objeto 
demonstra alto grau de conexão com as matérias tra­
tadas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O campo normativo ínsito a Lei de Responsabili­
dade Fiscal é o das finanças públicas, compondo-se, 
em tese, por todas aquelas matérias relacionadas no 
capítulo 11, Das Finanças Públicas, do titulo VI, Da Tri­
butação e do Orçamento, da CF. Abrange, portanto, 
os assuntos pertinentes às leis complementares pre­
vistas nos arts. 163, 165, § 9", e 169, sem prejuízo de 
que ainda sejam abordadas outras matérias, cujo tra­
tamento deva ser veiculado por lei complementar, 
desde que vinculadas à temática do direito financeiro 
por afinidade, pertinência ou conexão. 

É relevante notar que, em matéria financeira, a 
União, os Estados e o Distrito Federal (DF) detêm 
competência concorrente. 

Limitando-se ao estabelecimento de normas ge­
rais, a competência da União não exclui a competên­
cia legislativa suplementar dos Estados e do DF, que 
pode ser plena quando inexistir lei federal estabele­
cendo as requeridas normas gerais. 

Esquematicamente, são temas de direito finan­
ceiro previstos na CF: 

a) normas gerais e específicas de finanças pú­
blicas; 

b) dívida pública externa e intema; 

c) concessão de garantias pelas entidades pú-
blicas; 

d) emissão e resgate de títulos da dívida pública; 
e) fiscalização das instituições financeiras; 
f) operações de câmbio realizadas por órgãos e 

entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 

g) compatibilização das funções das instituições 
oficiais de crédito da União, resguardadas as caracte­
rísticas e condições operacionais plenas das voltadas 
ao desenvolvimento regional; 

h) exercício financeiro, vigência, prazos, elabo­
ração e organização do plano plurianual, da lei de di­
retrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

i) normas de gestão financeira e patrimonial da 
administração direta e indireta, bem como condições 
para instituição e funcionamento de fundos; 

j) limites para as despesas com pessoal ativo e 
inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Como se vê, à exceção do tema relacionado na 
alínea a (finanças públicas), todos os demais são ra­
zoavelmente especificados na CF. Por essa razão, o 

tema '1inanças públicas" vem sendo objeto de muita 
discussão, na tentativa de definir-lhe a abrangência e, 
assim fazendo, precisar o escopo do direito financei­
ro. No deslinde desse problema, socorro é obtido na 
doutrina, onde se identificam como notas particular­
mente relevantes: (a) que o Estado necessita das 
normas de finanças públicas, para obter resultados 
desejados no curso de suas atividades financeiras; 
(b) as normas de finanças públicas legitimam as ativi­
dades financeiras do Estado e dão forma às relações 
entre Poder Público e particular; (c) as normas de fi­
nanças públicas constituem garantia contra abusos 
de parte a parte; (d) as normas de finanças públicas 
dão aspecto formal aos meios e instrumentos neces­
sários ao cumprimento, pelo Estado, de suas fun­
ções. 

Derradeiramente, é importante perceber que os 
resultados ou as conseqüências das normas de finan­
ças públicas vão muito além da mera produção de im­
pactos sobre medidas ou variáveis financeiras, afe­
tando, inexoravelmente, os cidadãos, o setor privado 
da economia, os serviços públicos e a própria manei­
ra como se governa. O estabelecimento e o cumpri­
mento de metas fiscais não são um fim em si mes­
mos, mas a arquitetura de instrumentos que permi­
tem melhor administração, inclusive e especialmente 
nos periodos de normalidade, assim como implemen­
tação das políticas públicas requeridas pela socieda­
de. Qualquer o tamanho do govemo, a magnitude de 
seu patrimõnio e a forma como os resultados fiscais 
distribuem-se entre as gerações, a meta fundamental 
continua a ser "governar melhor". 

Na abordagem dos objetos tratados pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, opta-se por distingui-los entre 
aqueles que são explicitamente enunciados na sua par­
te preliminar e aqueles que não o são. Conforme se 
verá mais adiante, muitas das providências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal são percebidas apenas no 
curso da leitura de suas partes normativa e final. 

Esquematicamente, trinta e cinco artigos da lei 
são diretamente dedicados ao tratamento dos objetos 
explicitos, cabendo aos demais setenta e cinco arti­
gos a abordagem de temas os mais variados, sempre 
ao abrigo do art. 163, I, da CF e sob a justificativa de 
construção do regime de gestão fiscal responsável. 

A despeito da providência básica de regulação 
das finanças públicas, na Lei de Responsabilidade 
Fiscal não se enunciam, entre seus objetos explícitos, 
algumas das matérias que se encontram relaciona­
das nos arts. 163 a 169 da CF, notadamente as do art. 
165,§92• 
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As disposições contidas no art. 14, § 9º da CF 
fazem parte do capítulo IV, referentes aos direitos po­
líticos, e do título 11, dedicado aos direitos e garantias 
fundamentais. De acordo com o § 9º do art. 14: 

lei complementar estabelecerá outros casos de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de 
proteger a probidade administrativa, a moralidade 
para o exercício do mandato, considerada a vida pre­
gressa do candidato, e a normalidade e legttimidade 
das eleições contra a influência do poder econômico 
ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego 
na administração direta ou indireta. 

Atualmente, essa lei complementar é a de nº64, 
de 18 de maio de 1990 (lC nº 64/90), que estabelece 
os casos de inelegibilidade, bem como os prazos de 
sua cessação. 

A lei de Responsabilidade Fiscal introduz modi­
ficações nas alíneas do inciso I do art. 1º da lC nº 
64/90, a fim de que também se considerem inelegíve­
is, para qualquer cargo, os condenados por crime de 
responsabilidade contra as finanças públicas. 

Cabe à lei complementar dispor sobre todas as 
matérias que se encontram relacionadas entre os in­
cisos do art. 163 da CF. Tratando-se dos incisos I, 11, 
111 elV, são matérias passíveis de regulação por esse 
veículo legal, respectivamente: (a) finanças públicas; 
(b) dívida pública eX1erna e interna, incluída a das au­
tarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo Poder Público; (c) concessão de garantias pelas 
entidades públicas; (d) emissão e resgate de títulos 
da dívida pública. 

A regulação do tema previsto no inciso I do art. 
163, finanças públicas, constitui a providência vesti­
bular da lei de Responsabilidade Fiscal. Por ser esse 
tema gênero, do qual são espécies todas as demais 
matérias previstas nos arts. 163 a 169 daCF, alémde 
quaisquer outras matérias que a ele se vinculem por 
afinidade, pertinência ou conexão, sua regulação re­
sulta da própria existência dessa lei, sendo inidentifi­
cável na forma de uma ou mais das disposições nor­
mativas propostas. Na essência, todas as normas 
constantes da lei compõem a temática '1inanças pú­
blicas". 

Convém perceber que as dificuldades inerentes 
à definição do campo de abrangência das normas de 
finanças públicas conferiram certa flexibilidade ao tra­
balho de elaboração da lei de Responsabilidade Fis­
cal. A exemplo dos princípios de responsabilidade fis­
cal, justifica-se a inclusão de matérias no teX10 legal 
em virtude de comporem, em tese, o campo de abran­
gência do direito financeiro - tema '1inanças públicas" 

De forma análoga, rejeita-se o cabal tratamento de 
outras matérias, como as do art. 165, § 9º, da CF, por 
constituírem assunto formalmente diverso daqueles 
relacionados nos incisos do supracitado art. 163 e, 
portanto, passível de veiculação por lei complemen­
tar. 

PONTOS RELEVANTES DA lEI DE 
RESPONSABILIDADE 

FISCAL 

1) Estabelece que o PPA deverá ser remetido 
até 30 de abril, sendo que sua sanção deverá ocorrer 
até o fim de primeira Sessão legislativa; 

2) Cria o Anexo de Política Fiscal, em que deve­
rão ser detalhadas as formas e estratégias de cada 
ente para manter o equilíbrio fiscal; 

3) Delimita o conteúdo e a estrutura da lDO, re­
gulamentando-a; 

4) Estabelece que o orçamento deverá ser re­
metido ao Congresso Nacional até 15 de agosto de 
cada ano; 

5) Define regra para a utilização do orçamento, 
caso este não seja sancionado até o fim do exercício 
anterior a sua vigência (2/12 avos, observada a lDO); 

6) Estabelece que os resultados do Bacen de­
vem ser repassados ao Tesouro; 

7) Estabelece que trinta dias após a publicação 
do orçamento devem ser públicas a programação fi­
nanceira e o desembolso mensal; 

8) Determina que, ao final do bimestre, se a re­
ceita frustrar, deverão ocorrer cortes em todos os Po-
deres; ...... 

9) Obriga a identificação espeeffica dosprecató-.: _ .... 
rios, a fim de garantir o cumprimento do disçostsft'\ .• " . 
constitucional da ordém de pagamento; . . ... -

10) Estabelece metas bimestrais de arrecada-
ção; 

11) Mantém os limites das despesas de pessoal 
conforme definidos na lei complementar aprovada em 
1999, ou seja, 50% para União, 60% para Estados, 
Distrito Federal e municípios; 

12) Torna nula, de pleno direito, despesas que 
não se adeqüem aos princípios da lei; 

13) Estabelece o controle de todos os limites a 
cada quadrimestre; 

14) C ria espécie de circuil break de gastos a 
partir do momento em que o ente federado atinge 
95% do limite; 
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15) Determina que, caso se ultrapasse os limi­
tes, tem que eliminar o excedente das despesas nos 
dois quadrimestres seguintes; 

16) Limita transferências voluntárias à compro­
vação do cumprimento da lei; 

17) Estabelece preceitos para a destinação de 
recursos ao setor privado; 

18) Veda a utilização de recursos públicos para 
auxílio de entidades do Sistema Financeiro Nacional, 
a não ser com lei específica; 

19) Estabelece que deve existir um Fundo Pri­
vado para assegurar as operações do Sistema Finan­
ceiro Nacional; 

20) Estabelece que, em noventa dias, o Poder 
Executivo deve remeter ao Senado Federal os novos 
limites de endividamento; 

21) Proíbe qualquer nova operação de crédito 
aos entes da federação que "estourarem" os limites 
de endividamento fixados pelo Senado Federal; 

22) Estabelece que somente poderá iniciar novo 
processo de endividamento quem estiver nos limites 
de despesas fixados pela lei; 

23) Estabelece que as Instituições Financeiras 
também são responsáveis por averiguar os limites de 
endividamento da operação que realizam com qual­
quer ente da federação, sob pena de nulidade da ope­
ração; 

24) Determina que o Banco Central do Brasil de­
verá parar de emitir títulos da dívida pública a partir de 
dois anos da publicação da lei; 

25) Proíbe operação de crédito entre qualquer 
ente da federação e empresa por ele controlada; 

26) Restringe todas as operações de Antecipa­
ção de Receita Orçamentária a cada exercício finan­
ceiro, proibindo completamente no último ano de 
mandato do chefe do Poder Executivo; 

27) Estabelece a obrigatoriedade da correspon­
dência entre o caixa e os restos a pagar; 

28) Veda, nos últimos dois quadrimestres do 
mandato do chefe do Poder Executivo, a assunção de 
despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro do seu próprio mandato ou sem disponibilida­
de futura de caixa; 

29) Estabelece que as disponibilidades de caixa 
dos regimes de previdência devem ficar em conta es­
pecífica; 

30) Veda a utilização de receita de capital para 
despesa corrente; 

31) Determina que o Poder Executivo da União 
promoverá, até 30 de junho, a consolidação nacional, 

e por esfera de governo, das contas dos entes da fe­
deração relativas ao exercício anterior; 

32) Determina que os estados e municípios de­
vem encaminhar suas contas ao Poder Executivo da 
União; 

33) Institui o Relatório de Gestão Fiscal; 
34) Determina que a Sessão Legislativa não po­

derá ser 
encerrada enquanto não apreciar as contas re­

lativas ao exercício financeiro anterior; 
35) Determina que o Poder Legislativo deverá 

fiscalizar a implementação da lei; 
36) Estabelece alguns prazos de transição para 

que municípios possam se adequar às exigências da lei; 
37) Cria o Conselho de Gestão Fiscal. 

Era o que tinha a dizer. 

A SRA_ PRESIDENTE (Heloísa Helena) - A soli­
citação de V. Ex' será atendida na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Clodoaldo 
Torres. 

S. Ex' dispõe de vinte minutos. 

O SR. CLODOALDO TORRES (PTB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - SI"' Presidente, 
Sr'" e Srs. Senadores, a Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional estará apreciando, breve­
mente, em caráter terminativo, o parecer do ilustre Re­
lator, Senador Pedro Piva, sobre o subst~utivo que 
dispõe sobre a comercialização, o registro e o porte 
de armas de fogo em todo o território nacional. 

Trata-se de matéria controversa, que vem sus­
citando polêmicas, em instâncias as mais variadas, 
em face das conseqüências que poderá produzir na 
vida cotidiana de milhões de brasileiros. 

Desde logo, percebe-se que o substitutivo, in­
corporando projetos com origem nesta Casa de 
Leis, tem o significado de uma resposta dos parla­
mentares e das autoridades governamentais ao es­
pantoso crescimento da violência e ao sentimento 
de pânico que afetam a grande maioria da popula­
ção. 

Tal providência denota a disposição dos ho­
mens públicos em reverter uma situaçâo de violência 
generalizada, disposição essa que se pôde observar 
também na recente edição de um pacote antiviolência 
pelo Governo Federal, como é do conhecimento de 
todos. No entanto, cabe observar que essa presteza 
pode nos conduzir mais facilmente a equívocos, dado 
o clima emocional no qual vêm sendo tomadas as ne­
cessárias providências. 
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Nessa condição se enquadra a proposta de res­
trição do registro e da posse de armas de fogo por 
parte de cidadãos sem antecedentes criminais. Tor­
na-se patente, S,.. e Srs. Senadores, que esses cida­
dãos procuram se armar unicamente para proverem 
sua própria defesa, diante da incapacidade do Estado 
de lhes propiciar condições mínimas de segurança. 

Antes que possa provocar definitivo espanto na­
queles que me ouvem, devo adiantar que sou um ho­
mem pacato, de formação religiosa e absolutamente 
contrário à pena de morte. Além disso, até admito o 
desarmamento geral da população, mas lembrando, 
por conveniente, que o desarmamento começa com a 
apreensão das armas ilegais. Isso posto, passo a es­
clarecer os motivos por que sou contrário à proibição 
da venda de armas de fogo aos cidadãos honestos, 
sem antecedentes criminais e mentalmente sãos. 

O Brasil vive hoje, no tocante à segurança públi­
ca, uma situação calamitosa. Os números são aterra­
dores e apenas confirmam uma realidade que já co­
nhecemos em nossa vida cotidiana. Em artigo publi­
cado na seção "Ponto de Vista", da revista Veja, em 
novembro do ano passado, o administrador Stephen 
Kanitz revela que, em cidades como a capital paulis­
ta, são assassinadas, anualmente, 55 pessoas por 
grupo de 100 mil habitantes. Essa marca é ampla­
mente ultrapassada em outros grandes centros urba­
nos: em Diadema, também no Estado de São Paulo, já 
chegou a 140 por grupo de 100 mil habitantes, levando 
o articulista a lembrar que em Roma, apesar da Máfia, 
esse índice é de apenas 1 ,7 para o mesmo contingente. 

Não será exagero afirmar que a população brasi­
leira, especialmente a população jovem, vem sendo "di­
zimada" com mortes violentas: homicídios e acidentes 
de trãnsito. Os óbitos originados de ações violentas no 
Brasil têm suplantado as estatísticas de países em 
guerra. Anualmente, 22 mil pessoas são assassinadas 
a tiros no Brasil, o que mereceu a observação da revista 
Veja de que, em duas semanas, são assassinadas 
mais pessoas no Brasil do que em um ano inteiro na 
Inglaterra. Estamos falando, Sr. Presidente, S,.. e Srs. 
Senadores, de assassinatos. As estatísticas são muito 
mais aterradoras se aí incluirmos os dados referentes a 
assaltos, estupros, seqüestros ... 

A par dessa constatação, a ninguém escapa a 
incapacidade de o Estado prover a segurança pública 
em níveis minimamente aceitáveis, bastando lembrar 
um fato a meu ver emblemático: quando o cantor Mi­
chael Jackson veio ao Brasil e quis gravar um clipe 
em um morro carioca não pediu proteção da polícia, 
mas pediu a autorização de um traficante. 

Fatos como esse demonstram claramente que o 
Estado brasileiro, pelo menos nesse aspecto, está 
muito próximo da falência. Tal situação, que salta aos 
olhos, já foi denunciada, nesta mesma tribuna, pelo 
ilustre Senador Geraldo Melo, para quem o Brasil "ca­
minha para uma situação de instabilidade capaz de 
desafiar a autoridade do Estado". 

Alguns assaltos ocorridos recentemente reve­
lam a que ponto chegou a ousadia dos bandidos. Em 
São Paulo, um shopping - que é um centro de lazer 
e de compras considerado local dos mais seguros -
foi invadido por uma quadrilha que, entre outras proe­
zas, se travestiu de polícia para obter êxito em sua 
empreitada criminosa; e aqui, na Capital da Repúbli­
ca, uma quadrilha com cerca de 15 bandidos invadiu 
a pista do aeroporto e roubou uma carga com 61 qui­
los de ouro. O que se observa, em atos como esses, é 
que os bandidos não mais atuam clandestinamente, 
com receio de serem flagrados em sua ação crimino­
sa; antes, desafiam a autoridade policial, certos de le­
varem vantagem em eventual confronto. 

Feitas essas considerações, quero me deter no 
que pode ser o grande equivoco das propostas de 
combate à violência: a proibição do registro e posse 
de arma de fogo ao cidadão de bem. 

É preciso ter em mente, antes de mais nada, a 
inocuidade de tal medida no que respeita ao pretendi­
do desarmamento dos bandidos. Obviamente, bandi­
dos não compram armas em lojas, visto que sua co­
mercialização obedece a exigências rigorosas e im­
plica complexa burocracia: apresentação de docu­
mentos pessoais diversos, justificação, vida pregres­
sa ilibada, nada-consta e aprovação da autoridade 
policial, e ainda, para obtenção do porte, rigoroso 
exame psicotécnico e comprovada capacitação no 
manuseio da arma. 

Pode-se dizer que há um consenso a esse res­
peito. O ex-Senador Roberto Campos, em recente ar­
tigo, foi categórico: "Já temos uma lei bastante restriti­
va sobre compra e porte de armas. Mas os bandidos 
não compram armas em lojas. Obtêm-nas pelo con­
trabando, como subproduto do tráfico de _drogas." 

Talvez o projeto Sivam - argumentou o 
ex-Senador -, que permitirá a supervisão por satélite 
do contrabando de drogas e armas, contribua mais 
para a repressão da violência do que o projeto gover­
namental de desarmamento dos cidadãos inocentes. 

Campos citou estudos realizados na Suíça e em 
Israel, comprovando que não há correlação entre po­
pulação armada e violência homicida; e também pes­
quisa da Universidade de Chicago, a qual revelou ser 
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a taxa de homicídio inferior nos 31 Estados america­
nos que permitem o porte de armas a adultos mental­
mente sãos, em comparação com os Estados nos 
quais vigora a proibição. "Talvez" - acrescentou o 
ex-Senador-"a venda e a posse de armas, com iden­
tificação e registro, incomodem mais os bandidos do 
que uma lei severíssima que desarme as vítimas". 

As afirmações de Roberto Campos, Sr. Presi­
dente, são endossadas por uma autoridade no assun­
to, o Deputado Luiz Antônio Fleury, ex-Governador e 
ex-Secretário de Segurança Pública do Estado de 
São Paulo. Relator na Câmara dos Deputados do 
Projeto de Lei 2.787, que "dispõe sobre o porte de 
arma, venda e comercialização de material bélico", 
Fleury é incisivo. Diz ele: 

"Ao contrário do que se diz, o aumento da cri­
minalidade não está ligado nem à questão da venda 
de armas, nem à questão do porte de arma,s_ É ver­
dade que alguns alegam que a maior parte dos ho­
micídios pra(icados no Brasil é realizada com o em­
prego de armas de fogo. Essa estatística, que é 
apresentada pelos defensores da proibição total da 
venda de annas, não leva em consideração se as ar­
mas utilizadas na prática desses delitos foram ar­
mas compradas em loja, devidamente registradas, 
ou se são annas contrabandeadas ou objeto de ilíci­
tos, obtidas através de crimes"_ 

De fato, calcula-se que existem no Brasil cerca 
de 20 milhões de armas de fogo, mas, dessas, ape­
nas 1 milhão e 800 mil são registradas. Portanto, exis­
tem 18 milhões e 200 mil armas sem qualquer tipo de 
registro, contrabandeadas, sem qualquer tipo de con­
trole por parte do Estado. Eu, pessoalmente, não co­
nheço um cidadão sequer que tenha porte de arma e 
que tenha praticado um homicídio, com exceção, evi­
dentemente, de policiais, cujo trabalho, por sua natu­
reza, exige o emprego de armas. 

O raciocínio é de uma clareza meridiana: sabe­
dores de que a população civil está desarmada, os 
bandidos passarão a agir com mais audácia. 

Da mesma forma - suponho, pensa o Senador 
e ex-Ministro da Justiça Bernardo Cabral, que, recen­
temente, ao abordar a questão da violência, criticou a 
proposta de proibir a comercialização e o porte de ar­
mas. "O projeto - disse o ex-Ministro da Justiça e Se­
nador da República - vai desarmar o cidadão, mas 
não o criminoso, que continuará a receber armamen­
to pesado, através do contrabando" - explicou. Com 
posição semelhante, o nosso Colega, Senador Geral­
do Melo, advertiu, na ocasião, que a proibição não re­
solve a questão da violência e que está sendo discuti-

da "em meio ao pânico que tomou conta da sociedade 
pelo clima de insegurança". 

A inocuidade dessa medida se pode comprovar 
também pela simples observação dos armamentos 
utilizados pelos bandidos, especialmente pelas qua­
drilhas organizadas: na grande maioria, são armas de 
enorme poder destruidor, de extrema sofisticação, ou 
então de uso exclusivo das Forças Armadas ou seja, 
armas que não estão à venda nas lojas. 

Sr. Presidente, a campanha governamental 
pelo desarmamento espontâneo ensejou à revista 
Veja o seguinte comentário: 

No Brasil real, em que as pessoas se armam 
porque têm medo de ser assassinadas na próxima 
esquina, onde a polícia, quando não está do lado dos 
bandidos, tenta combatê-los sem equipamento e trei­
namento adequado, a idéia do desarmamento é um 
tiro no escuro. Para quem possui uma arma, chega a 
ser inacreditável que o mesmo Governo que não ga­
rante a segurança da população tenha a audácia de 
exigir a entrega de armas. 

Países, Sr. Presidente, como a Inglaterra e a 
Austrália, que proibiram o uso de armas de fogo pela 
população, viram aumentar os índices de criminalida­
de e hoje questionam a eficácia da medida. No Brasil, 
as estatísticas desmentem claramente a correlação 
entre os portes de arma e a criminalidade. Em São 
Paulo, onde foram expedidos 2100 portes de arma 
em 1996, o índice de homicídios foi de 16 por grupo 
de 100 mil habitantes; no Rio, no mesmo ano, foram 
concedidos apenas 102 portes ... , e a taxa de homicí­
dios foi de 45. Enquanto isso, o Paraná concedeu 30 
mil portes de arma naquele período e registrou a taxa 
de homicídios de 9 em cada 100 mil habitantes. No 
Rio Grande do Sul, foram 40 mil portes de arma e 10 
homicídios em cada grupo de 100 mil habitantes. 

Sr. Presidente, em Pernambuco, o Estado que 
tenho a honra de representar nesta Casa, desde 
1995 não é expedido um só porte de armas. No en­
tanto, era de se esperar que a violência diminuísse ra­
dicalmente no Estado. Não, muito pelo contrário, a vi­
olência aumentou, drástica e estupidamente, no 
Estado de Pemambuco. 

Antes de vir aqui para este plenário, eu li um arti­
go, publicado hoje num dos jomais locais, que aponta 
pesquisa da Unesco, em que Pernambuco consta 
como o Estado da Federação mais violento do País. E 
desde 1995, portanto há cinco anos, o Governo do 
Estado não admite, não permite, não emite um só 
porte de armas, sem qualquer tipo de exceção. 
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Esses números são endossados pelo Deputado 
Luiz Antônio Fleury, no parecer a que nos referimos 
anteriormente. O Relator confirma, igualmente, que a 
proibição da venda de armas de fogo não resultou na 
queda de criminal idade em países que adotaram 
essa estratégia. Disse Fleury: 

Desde a proibição da venda e do porte de arma 
na Inglaterra, por exemplo, tivemos um aumento de 
117% de crimes violentos nos últimos cincos anos. 
Na Austrália, apesar do programa de desarmamento, 
houve um aumento de 39% no números de roubos à 
mão armada entre 1996 e 1997. No mesmo período, 
tivemos agressões com armas subindo 28%. No Ca­
nadá, um dos primeiros países a adotar esse sistema, 
desde 1978, o índice de crimes violentos já subira 
89% em 91. 

Nossa posição em relação a esse assunto, obvi­
amente não nos permite ingenuidade. Sabemos to­
dos que a existência de um grande número de armas 
em mãos da população, sejam elas obtidas ou não de 
forma legal, favorece os crimes ocasionais, pratica­
dos por cidadãos despreparados num momento de 
cólera mal contida. São os crimes que ocorrem em 
discussões regadas a bebida alcoólica, em desenten­
dimentos no trânsito ou no campo de futebol. 

A solução para esses casos, porém, não está 
em coibir a comercialização de armas, mas o seu por­
te ilegal, visto que a autorização legal obedece a exi­
gências rigorosissimas. Essa, sim, pode revelar-se 
uma medida eficaz: a intensificação de batidas polici­
ais para desarmar bandidos e cidadãos que andam 
armados ilegalmente. O cidadão que vai armado a um 
bar, ao estádio onde se realiza um jogo de futebol, a 
um comicio ou a um espetáculo popular, evidente­
mente, não está com vontade de se divertir, mas de 
provocar confusão, de agredir. Nesses casos, as bati­
das policiais, além de prevenirem agressões e mor­
tes, contribuiriam sistematicamente para reduzir o es­
pantoso estoque de armas ilegais existente no País. 

Além disso, os portes de armas só seriam con­
cedidos dentro das rigorosas normas atualmente 
adotadas pelo Departamento de Polícia Federal -
DPF. 

Espero que essa seja também a posição do Se­
nador Pedro Piva, designado Relator da matéria na 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Diante dos argumentos aqui sucintamente apresenta­
dos, quero pedir o empenho de todos os Senadores, 
especialmente os que fazem parte da Comissão, para 
que a proibição do registro de arma de fogo não ve-

nha a desarmar cidadãos inocentes que hoje estão à 
mercê dos criminosos. 

Ao mesmo tempo, quero cone lama r os polfticos, 
as autoridades e a população em geral para fazer um 
esforço redobrado no sentido de reduzir a violência, 
com adoção de medidas que possam reprimir o tráfi­
co de drogas, o contrabando de armas, a impunidade, 
a corrupção e a inoperância policial; também um es­
forço redobrado para remover as causas sociais, que 
são o desemprego, o analfabetismo, a exclusão soci­
al e a desintegração da família. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. C/odoa/do 
Torres, a Sra. He/oísa He/ena, deixa a cade­
ira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Casildo Ma/daner, 4' Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Não 
há mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Francelino Pereira enviou discur­
so à Mesa para ser publicado, na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, há pouco 
mais de dois anos - agrada-me recordar -, vi nascer 
em Belo Horizonte uma extraordinária publicação 
mensal criada pelo escritor e cartunista Ziraldo, a Re­
vista Palavra, que, durante 16 meses consecutivos, 
foi presença qualitativamente forte no meio editorial e 
cultural do País. 

Palavra, que ultimamente era dirigida pela em­
presária Ângela Gutierrez, tinha tudo para dar certo, a 
começar pela qualidade de seu texto e pela seleçãO 
das matérias que enfocava, todas diferentes ou inusi­
tadas, mas sempre de grande profundidade. 

Ao longo de sua existência, a revista susten­
tou-se pela enorme força de vontade de Ziraldo e sua 
equipe e, em seguida, pela determinação de Ângela 
Gutierrez, que, como explica o jornalista José Eduar­
do Gonçalves, ex-editor de Palavra, "ousou demais, 
para insistir num projeto de valorização do que de me­
lhor se produz na cultura brasileira." 

Eduardo Gonçalves traça o perfil dessa cami­
nhada, quase heróica, em artigo publicado na Revista 
Caros Amigos, outra boa publicação brasileira, já em 
seu quarto ano de existência. Nesse artigo, o 
ex-editor de Palavra diz não entender porque a revis­
ta não logrou viabilizar-se, a despeito de reunir tantas 
qualidades e atrativos, inclusive de comprovada re­
ceptividade junto ao público e de seu enquadramento 
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nas regras da lei federal de incentivo à cultura. Fal­
tou-lhe programação publicitária, opina o ex-editor 
dessa publicação. 

Antes, no próprio número de despedida, a edi­
ção deste mês de agosto, Ângela Gutierrez sustenta­
va, parafraseando o Eclesiastes, que, para tudo, há o 
tempo para nascer e o tempo de morrer. 

Acompanhei a trajetória da Revista Palavra 
desde abril do ano passado, ao ser editado seu pri­
meiro número. Nela reconheci um fantástico e conta­
giante esforço, primeiro pela equipe que se juntou a 
Ziraldo e, mais recentemente, pela perseverante von­
tade de Ângela Gutierrez. 

Em maio último, fiz questão de entregar pesso­
almente um exemplar da publicação a cada colega 
Senador, na certeza de que nela encontrariam sobre­
tudo qualidade. 

Por isso, ao contrário do que a empresária afir­
ma no derradeiro editorial da revista, tenho a convic­
ção de que ela não morreu. Valho-me, a propósito, de 
uma frase da própria Ângela para mostrar que Pala­
vra, como os bons livros, permanece viva, perenizan­
do um esforço editorial e de cultura. 
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Concordo com Ângela, ar sim, quando ela diz: 
"Partimos de Minas, com tudo o que esta terra nos 
legou de coragem, emoção, valores e paixão pela li­
berdade. E fomos muito, muito longe, em busca de 
um sonho que teima em se manter de pé. " 

Como os sonhos não morrem jamais, sei que a 
iniciativa de Ziraldo e de Ângela haverá de tocar os 
brios da nossa gente, para que o ressurgimento de 
Palavra não tarde. 

Com essa expectativa, solicito à Mesa do Se­
nado Federal que considere como parte integrante 
deste pronunciamento o editorial anexo, de Ângela 
Gutierrez, publicado na edição de agosto último da 
Revista Palavra, bem como o artigo subscrito pelo 
ex-diretor da publicação, José Eduardo Gonçalves, 
publicado na edição deste mês da Revista Caros 
Amigos. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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PanifT'"Oos de Mi .... as. sim. com 'tudo o que _st. 
"tQrra nos legou de coragem. emo.;ao. valores e 
paixao peja liberdade. E tornos muito. m .... ito 
longe. em busca de um sonho que teima erT'l se 
ma ..... ter de pe. l'v'Io1!!IS Ma UrT'I 'tempo p.aro1!!l 'tudo na 
vida. cc>rT'1c> nos ensina C> Ec1esiaS'tes: "t:el'T'lpo para 
nascer li!! terT1po de morrer_._ "t.rT'tpo de pr-oc:urar e 
't.empo de perder ... tempo de abraçar _ 'tempo de 
.,fss'tar os braços". A rev'sta P.lavra encerra nest. 
...".olçao <:> seu t:oerT'tpo. Ape,.r de 1:Odo o esforço 
empresarial aplicado. nó ProiP."to. oern 1:odi.as as 
ins.t..anc,as --corr,,~'rci.al. adrT'linis't.ra'tiva e editorial-. 
a reVIstA nAo se v.abolizo ..... 

Co,.,.,o e ....... p..-eendadora e cid'ad.!lo COr'T'prorT"let.Jd. 
E!s:s.enelalrnente COrT'l .a cultura bras,lei..-•• reafirmo 
.... unha conv.cc.ao de que <:> pais precisa e quer .... m .. 
pubhc;~J<:ao corroo vimos realjz .. ndo. ,....., .. 50 o nosso 
1::empo se esgotou. Com profundo orgulho por 
tudo que tc .. f ... ,to. anuncio .ao paralisaç40 das 
a't'vidades da revIsta P.alavr'a. 

A frentee do grupo que realizou es"'1:e t..-abalho 
Integro ~ maraVIlhoso. agradeço a todos os que 
nos apoiaram -,as. errop..-esas anunc,anteaS que 
ac.redlt.aram no potcenc.al comercial da revlS"ta. 
os colaboradores e,.,., teodos os cantos do pais. c 
aos rTl.lha..-es de le''to~s que deposi'taram sua 
confi.,.n.::;a PrT'I no .. ""a proposta. 

Ao pafs se"'" t.,m ... nho. de$"'r'''~dido e belo. 
o sll~nc:::.o ela Palavra. 

.' 
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A MONJE DA MELHOR 
PAlA 

C> .... dncio de enoer .... n1Ienro daa .civid .. d_ da ~ta 
P",ol.._ """""""'d.> na no-.n .. ~an ... em que pcrd....no. 
~ do. b .... aUe;,.,_ rn""''' ...... pon-.. n"""' dQ _cujo _ '" 

jorn.aJu.ra B .... ~ l...i ___ Sobrinho •• únboJo ela ~ncia na d~ 
das ca ___ n.oooc::fo ."_s -. CIO~ ~ bJio,Ii"" .:><>.i .... cid.e-.... ci2. A 
~e de l.On'> b~ileico (n~ e d .. ~r. CIOR>.<:> .,. in<:Sq..-:fvel 
jc>~. no ft1"'on ___ <e'ft1O qu.e Dnuno' de: ~ ......na ~ 
~ ... '" ~ Q1I ~ __ da.~~ o~'no.. _ c;~ do", b..."". '" 

.,=,T!::.~ ~l: ~..=::-~e~ ~~~ ...,;.!;:s~? ~ 
p.<ús q....., • .,.,b.o d", ~~ ......... ~c cuIruraJ. NJk> "'" ~ ~C> 
...,. ..... Ac- _ ... Ujada,;l.,.~.,. _ nJIo:> ~ "."~do"- ~ 

anunc::ia<n~ ca~ de- _U<n'''''''CV .o P_~ ... ~ de ..... \.Un .......,.., 

q.-,C><pnr.-..,."Fo ........... cl<,.qCAcn""" .. ~do~~<;> cul~. 
p,p... &>w q'- ... ....d.Go ........ ~~ (,., ~ _ ~p<" ~ ..... 1. 

..,..J .... .-.... ~ .T\dc_ ~ u.n- .......... .,.. ....."........J.. ed.i~da ....... Bdo 
H<>n~ .. dc.dc:QP~ ... ~. ea:o .. t ... ü dco J99,.""" p~ 
~ "" _ p~ ... .-00. valori::>.ar "" qu.e do: ~<>r .." p.-od.uz .... 
culnano ~~. -=n;o ~",pro ..... <-:a ~ .. u.d~ cu1~ que 
do:nnina C> o::en ...... da,.- aznc. ,,"O ~~_ ~ ~""" Co c5tio. 
k.=handoD ~~~ 
~ .. 'O .... k:i<> ... ~~ C>O~ "'~",n->.d~ 

'V.-j..o..n-oo.-. Eon p~~ I ...... .,. prc5pri ... lã....,. do, -=r ....n .. ~ _ "'. 
ainda por -=U'na. d<O cuJn.u-. _ i'I-~PO"'~ 00'"""'" u.n... in$u~. 
Jcvzn.do...,."OOnuo q""'o~d",put>.I~ "'np_~ ~ .. <., 
linrU.",d"" ~ ""0"- o:orno __ h ....... C>IOCO~ ~ do hcaaatUa. 
~ .. ~ ~ p.-od~ •• ....-..ci ... de pollo;icas o?l'U~_ .:k 
inC'Cn~j....o .... In. ... ~ d .. b;:bli __ e<:as. "",in.do .b~lu~o d.a 
.el~Q.~_dc;:i. .... ~~~~~ria.is~"""c= .... ~ 
da ln~ ~. c',,:,, cn;:... E;n. ~ 1......-. h:' .. """u......" ,...~.- urna 
<-...isu. fu ..... -do. .u.o R.i.Q....S&o ...... u.lo. -=edi.,......d.,. q~ ~ pocss;lvd ~ 
ala'" oi... a&c.nce nao::ioonal ......-n ~ vi .... c:ulado .lO urnA S..-..n.d..<: <:><li..,. ...... 
ou q .. .,.. ___ ........ na d"'P<">~" úrLi"". rlcs ........... rco .. :lo.. publitidu-i.".. 
.J-...,.d<>"'&...toa..~...,..~ ..... _que ~ _ ....... un.... ~ 
..&i ........ d"""""" a- 0::::::-....... ~ I'ilh.,n:. "I""" pululoun "" pl""Ocri ....... ...,. 
pcnca.. no:> n-:.-.:.do. U ....... ,.,.".,..... q .... e .. p<:'S""<cu "' .... ...nl">nunc .... ct>. 
~ .. ovaa ......... pc .... o~ns ." acon.oci.,......,nro" cl"",!p<"<:'ZAdõ," pel ... 
oUd. ..... 

.A ...,........ _ i"8~""_ .. .unen.." rr>.u..i .. ., .. ~ d", ,-i.or;ocu do 
p,oj.,. • .,. r-~ n>o_ d .. 1'0 ............ Igu.-n~ CIO i .. vi ... bUiu.. lVt.,,,,n, ... 
.,."n.sideno..nd<oo .... lU~nc:b d.,. orIo .... he .. pe~. <:ckbTi~ "'.,.. ~ 
, .. ri ........ fi:>fO<::aa.........,.,..."... 0..1 e><>;""'" do gan.",ro, """r:Il~-,, Cc;> .. ~_ 

de q .. ", c:>ÚS<"i.a ~""""da "... ... ~ p .. t>licaç.So .:>OorIo..,. ... ..- pco-f"Ll ...... 
~nç:a c.::>nÜ"""",,. e:>tist.e pUbHco I .... .,--=s.clo ..,.,..... tc:>....-.....1Urnc:o c:ulu1Z,.1 
"""" qu.1kbod",. 

Fica", corno d~cu", ....... <> hl ... 6ri.<:oo d", na ......... ~ ............. c.ap.<U 

p.-od ..... lct-. po-r ~"'p40. cotro. li • ."....nu... de C><oO~"'I. 0.-1...-..:10 VlJ.la,.... 
:00... po ... O<>OId..iaoo.an._-<k. ...... dc.~ p"'lo~. F.-.e'~. 
~ 1_., ......... e ., -.,;oba de, re:fis.~ •• o:xpe .... o! .... cia d.. ~Q 
_~(,erR BH\. ~Q. ~-e..,.~~l;.b.,:r.áLi.o. O a..--a (" ... ,,"" <ir 
baoT.o ~q .. r<!.,.~ .. ~o ..... .tnUcQ. ,-.,io<o no .. gra<:6c::oo do pcús) c~""'" 
ou.~. N .. ~ """ ~uln..-. q~ ~ ... _ b..nc:=oos. 'O a.rti=a pU051l'CD 
F ..... " Kralcb.rrw: C'<>"",,",,". e ..... <><> .... ~ .. = d"'poirne ... ~o.. por que: <> ....... 1 .. 
"'I""" ,de.~ CQn->Q "".ri_..,. ........ _ ""elo nuoJ. Quanuo d.non:nça. hoi 
~ ~ ... ~ .. U"laio .. ...,...,ut# do ~6", d~co ....... """p'" .... ~o .. 
.--..... _~no Ton.. C~'.!1 Se:ri qu~ <> t,,,o.h •• ~ ...-...,..,., a)"Q:<> 
........u.o .. r c.o.n.:. _u-:wr_ ", ... ~CIOrn .. sen.do .... Moorl",- Sü ...... 
O ~ton"~ S.-un •• O ~ ~ ... CuU ..... ou.,. hu-t.o.rioodo, 

o SR_ PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar os trabalhos, lembrando as S"'s e aos Srs. Sena­
dores que amanhã, sexta-feira, dia 18, haverá sessão 
não deliberativa ordinária a realizar-se às 9 horas no 
plenário do Senado Federal. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se à sessão às 11 horas e 50 minutos.) 

Ata da 82" sessão deliberativa ordinária, 
realizada em 21 de junho de 2000. 

(Publicada no DSF, de 22 de junho de 2000) 

RETIFICAÇÃO 

Nas páginas 13608 e 13609, 

F ....... ciooc.:> li!Pés.i.a.o .... .,... dando .. ..-.6- de h.....,.. ....... -.-.Q pouco .......... _ 
~r. -"'fn. _ .... .,., de -.r .. prUr.cino cdiçao .......... banc.oo..! 

c.o-n. tal qu.a.lidade c: -........,.. .. tt-.~i_ por Cju.o .. revi .... nlllo _ 
võ-.büEl<c;f"? Por "I .... '" "",rol q ... e P."-~ .n .... ~n.~n~o .... po .. ,{ ........ 
an~ __ .. ~da ~p~i.,...;d.od .. jun .. <:>.ao polb~. CIO' ..... P" ... ; ••• ~ 
.... ""-"<la -..np_ ...... ~ .... ~Q poo-~~~ dtc> ~~ ~ b~ '"' __ 
"""'"_ d.= --.,.....;Is .." ~ '1 .... en.n.o.pi.uno .. .--:laQllol' 

A. -...... Foi ~~ pcl.a ~n-. doe ......... ""'~ culnu-a.l _ 
.. ~~~C"'~"'I ... .,adqu.i.r:iuo..,.,.nn-ol·d...roubl~..-
j~_ P-"" to:> ... ~ -'-.r .... p~}cTo _.,. d .. C*ONIUJ. .... ~ ., .. 
prvf""u.io....Jis~ de Uh"> gnop<:> de j~únu e cc>h.bo~o"- ........ 
...... ngo.> do.: ~.".J.i~ - .. d.irl ...... -.I b _ ... .,.... ... ..,.,.l.l. 1- .... 
~o p~ ..... ., -. • ..-i"s"",, nAo co~h .. _n"JbiJ~ .. "" ... _ 
~""P~ n-=n _"'po ... .,., as ~""'"- d...eo publlclcl.a.d.o. ....... ___ ""'" 
.p~ ... lei fi:>d<:r.aI de i"",,"n~ivo '" cul ...... ,..,.,. nA.o cn .... ...,....... ......... 
-vender _ c<>o.a:o d..o pooD"Odnío ~ de .~ ..... <:> pro_o N._ 
hou","" __ ..... po poo.ra <>e>n ___ =.-.,..,. ............ _ da,. .......,....,. ..... __ p.d.u. <i4 

~ de .po .... unuo ~ ~Q b......,iJ...J.--
U~ ~ ...... mo • p~ __ é .~ o.arnc llU'u ....... J.u.-n.. ...... 

dO"ní>Uno da prod. ... o;:tlo eulnv-al b~~\. ..... IV'I ......... ~f. oi! d. 
....,.., sUnboli • ..-.-,. ~. c:uJ .......... ~ ed .. ~. cl.d..acLln .... <: .... ~ • 
~ ~ ... "I ..... lque .. ~ "I .... "Iueõ ..... _ dAr ... ." ~ .. o no 
......undo>o- G ~ fu .. _ de ldoli.ato. bnae de idcnr:idadc:. COn-cloh> ..... 
Uno .-- q .. e .. .!lo ~ ... ~ hen.. cuI..........t., "I"""" nA.,. r_ ........ .... 
hi-.6ria. "" ... ", .nJk> u-n. .... _ :n.>a g.:,nu, ... faz-=-- cu..t~ '" a ~ ...... ~ 
cw ... -u.-.... ~ _~. 0111.0 q .. ", .. o::o ...... ..-.. i .. 1LU"rO. aociedao::tc ...... n .. .:>r 
l~'<e, _ <! .. ~ q ......... Ac:w. ao ~~n.r ............ .t>U,dad..o 
de condrn&ar publi.cando .. ~."" f~~ ~nu. q ..... .,.""'"'~ 
C ... ~~~~'-. "' .... -...o ... C>o>To~. M_ n. ....... .-_""""~, 
a "'o",~ .. d .. ., ".,JTt ... disnld .. d",. 

T .. lve,.. te ... h ....... ., .......... h ... do co ..... u", r"'AI" dlt~"cn~ ... 
S • ....,..,r.:un~ .... "'. ,,",coho "'I ..... '" nl\.o. 'CIo p .. l .. <I! ..... es ..... o ........ uo 100n ... o .,. 
",ui • .,. ric:o. Um lugar q ... e <e ..... cudo par ... cl., .. ~.o. c:." ................. , ..... 
ac ..... d.i.ooando q ... ", há ......... h. @< ...... r.,. q ..... rendu I~ .. .,.. ... b.,r .. .,.b~C" 
&.r'."~n .. ~o pC>p .... , ...... P<>'=I'i"" ....... <..1 •• <:00 nlio....co ...... erc ... I ...... c"!I.:; .. n.ca~ ~ 

."' .. ~ro de _ .... g ....... rd ... hi"'ttlori .... _ l_c> nA" ~,,"rn ................. 0 .... ...... 
ch .. r ..... e? T .. I ... e~. fH' .... <otn ... ~r,,' 0:1i .. ", bc"n tT"O.,. ........... ..,ia co 
'""'<P"',<,1c..t.\"" c1", B.ro",d __ .. y. o ... o~"" .... "' ... \.,...,-...:r<1 ...... • •• ., ...... No,'" -Y",r\... 
aquele """' .. fil.,.. ........ 1\.1.1.0 .... u O ......... ;v-cr ... rooo do C ..... rro (;.,orp:oI"o 
Pc ..... pidou "' ..... P;o.ris, • .,cio h~tn ...... d ... C-O"< ................. 'O~ ........... h.,c.., .... ~ .. 
p ....... ' ....... I •• nov" T.~e G_n.,~~ ...... Lc> .. d~ ou '" M ...... o:u d., BlIb .. ,. 
Se" coSJY><>poli ..... de .... .,. .",r iUQ. "O;:" .. ...,. ... ~BO 111.,. ".,,,.,Ih.~ .. , .... "" (""0'" d ..... 
"", ... não _ ..... -' itroporra. "'..., ...... .:> "' ...... "'con«x:~ .q .... ; ... ~ .......... r .. . 
Un-d.:.. .. d.~\ .. d .... po ... .,...da d., ............... no ... '" .................. "' ... ., ."' ..... h .. ..... 
<=C><I"O • escol .. ~fiqu..no.O .. j .... d ........ (".unIU",,- lO .~p ....... .,.~ ._~o~ .. .... 
1 ..... "". Urn.d<.a.. "",, n> ............ os "''''''''o<:n>'' """'...,. _ .......... .". '''0 .. 0 r ... íu",,.~ 
." .. ir .............. ~ so ....... O ..... ", ... lprfT"! • .,1"7><><""'.0. "':o .... -.fin ... l .•• "' .. .. 
_~ ... d-o en .. neto "" da. .... ds "'«OT> "" .... "S'<!n"i.~e ... '<~ de- ; ..... ;:H.'"' .......... ~ 
O ... "I"'" (".,.,.,.nun. ~ P4L.~ _b"' ..... que v .... oo ... a. ",,",n ........... I ........... " 
"q~ -n ....... hri.nds~~ .......... .....,. toQ.n .. ~ ........ "Ç.O'>. "" ..... ~ .. .,. ......... ·.póo. ·-.J ........ n ... 
""'F'~r c'O , .. io do .. ri~. 0" ... .,._ ...... 50 .... h..,,. _ ........ 1 ..... <::of"ho os d.~ 
in-oD .. TaI B .. .-b...."" Li ....... Sobrin .... o _ .... 0 ..... <>,~ ........ .,. t,.,.p.., .... <.\., 
......a....-o:>,. boje p~ ~ ....... "''''~ a ...... ~b.,.. O .<:>.-.h.,. d .... q .... e U.,.,.r'.C""I' .... OT. 
........ ,." ....... ~ ......... ~.>"Os '" col'"tazn ~ .. b .... p.r ... p ...... j.,~o .. c ... h" ... i. 
fieoo oi", ...... ro '",do. <:> que ......... 0 .. -. f-'-.L.,,_ fui o SQ .. h~. d .. ..,1 .. ., 
bn.5-;'\eh~ d", rno~ e~ "N\~i.. O 

Onde se lê: 

Recurso nº 12, de 2000 

Recurso nº 13, de 2000 

Recurso nº 14, de 2000 

Recurso nO 15, de 2000 

Recurso nº 16, de 2000 
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Recurso nº 17, de 2000 

Recurso nº 18, de 2000 

Leia-se: 

Recurso nº 21, de 2000 

Recurso nº 22, de 2000 

Recurso nº 23, de 2000 

Recurso nº 24, de 2000 

Recurso nº 25, de 2000 

Recurso nº 26, de 2000 

Recurso nº 27, de 2000 

Ata da 87' sessão deliberativa ordinária, realizada 
em 29 de junho de 2000 

(Publicada no Diário do Senado Federal 
de 30 de junho de 2000) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho de ata, à página nº14161, 2' coluna, re­
ferente ao Decreto Legislativo nº 153, de 2000, que se 
republica por haver saído com incorreções gráficas. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Canos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 153, DE 2000 

Aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Champagnat para execu­
tar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Curiti­
ba, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria nº 323, de 21 de dezembro de 1998, que outorga 
permissão à Fundação Champagnat para executar, 
por dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cidade de Curiti­
ba, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho de 2000 - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente 

ATA DA 97' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 11 DE AGOSTO DE 2000 

(Publicada no DSF de 12 de agosto de 2000) 

Retificação 

Na página 16852, 

Onde se lê: 

Recurso nº 19, de 2000 

Leia-se: 

Recurso nº 28, de 2000 

ATA DA 97' SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
EM 11 DE AGOSTO DE 2000 

(Publicada no DSF, de 12 de agosto de 2000) 

No Sumário, página 16712, 2' coluna, na nume­
ração do Parecer nº 829, de 2000, da Comissão de 
Assuntos Sociais, 

Onde se lê: 

2.2.5 - Parecer 
Nº 829, de 2000, da Comissão de Assuntos So­

ciais ... 

Leia-se: 

2.2.5 - Parecer 
Nº 833, de 2000, da Comissão de Assuntos So-

ciais. 
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ATA DA 97" SESSÃO NÃO DELlBERATVA, 
EM 11 DE AGOSTO DE 2000 

(Publicada no DSF, de 12 de agosto de 2000) 

No Sumário, página 16772, 2' coluna, na nume· 
ração do Parecer nº 829, de 2000, 

Onde se lê: 

PARECER Nº 829, DE 2000 

Leia-se: 

PARECER Nº 833, DE 2000 

ATA DA 97' SESSÃO NÃO DELIBERATIVA, 
EM 11 DE AGOSTO DE 2000 

(Publicada no DSF, de 12 de agosto de 2000) 

No Sumário, página 16824, 2' coluna, na nume· 
ração do Projeto de Lei do Senado nº 119, de 2000-
Complementar. 

Onde se lê: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2000 -
COMPLEMENTAR. 

Leia-se: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 199, DE 2000-
COMPLEMENTAR. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 847, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispo­
sições Finais da Resolução nº9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo n" 008464/00-6, resol­
ve dispensar o servidor RAIMUNDO CORDEIRO 
MORORO, matrIcula 3095, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do 
Gabinete do Senador Osmar Dias, e designá-lo para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Ga­
binete, Símbolo FC-5, do mesmo Órgão, com efeitos 
financeiros a partir de 21 de junho de 2000. 

Senado Federal, 17 de agosto de 2000. - Agaeiel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 848, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dispo­
sições Finais da Resolução nº 9, de 1997, e tendo em 
vista o constante no Processo nº 010733/00-0, resol­
ve dispensar a servidora ELlZABETH DAS GRAÇAS 
MELLO M. GUALBERTO, matrrcula 5003, ocupante 
do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Administração, da Função Comissi­
onada de Subchefe de Gabinete, 51mbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador Iris Rezende, e designá-Ia para 
exercer a Função Comissionada de Subchefe de Ga­
binete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Val­
mir Amaral, com efeitos financeiros a partir de 15 de 
agosto de 2000. 

Senado Federal, 17 de agosto de 2000. - Agaelel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 849, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal n"181 , de 1 997, e tendo em viste 
o que consta do Processo nº1 0852/00-0, resolve exo­
nerar, na forma do disposto no art. 35, inciso I, da Lei 
n"8.112, de 1990, PEDRO JORGE ROCHA 

FAGUNDES, matrrcula n' 31238, do cargo, em 
comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabi­
nete da 4º Secretaria, a partir de 14-8-2000. 

Senado Federal, 17 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 850, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal n"181, de 1997, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" 10853/00-6, resolve ne­
mear, na forma do disposto no inciso II do art. 9' da 
Lei nº 8.112, de 1990, DIANA MÁRCIA BEZERRA 
SCRAPPO, para exercer o cargo, em comissão, de 
Assistente Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercfcio no Gabi­
nete da 4º Secretaria. 

Senado Federal, 17 de agosto de 2000. - Agaeiel 
da Silva Maia, Diretor-Geral 
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DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELlSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚLIO RICARDO BORGES LlNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CPC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



I-COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
_ (27 titulares e 27 suplentes I 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais --L SUPLENTES I UF I 

AGNELO AlVES RN 2451/2467 1. GERSON CAMATA ES 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDROSIMON RS 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
VAGO (4) 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 310413105 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 222112227 7. WELUNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA(3) MA 

PFL 

TITULARES t UF I Ramais I SUPLENTES 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4205 1. JOSE AGRIPINO 
FRANCElINO PEREIRA .MG 2411/2417 2. JosÉ JORGE 
EDISON LOBÃO MA 231112317 3. ROMEU TUMA 
BELLOPARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL 
JONAS PINHEIRO MT 227112272 5. MOREIRA MENDES 
FREITAS NETO Pl 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZAR1LDO CAVALCANTI 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

RICARDO SANTOS ES 2022/2024 1. SERGIO MACHADO 
ANTERO PAES CE BARROS MT 1248/1348 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
LÚCIO COELHO MS 238112387 3. LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ RR 211112117 4. LÚCIO ALCÃNTARA 
PEDROPIVA SP 235112355 5. OSMAR DIAS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES 

EDUARDO SUPlICY - PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C. VALADARES -PSB (1) 

LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. PAULO HARTUNG-PPS (1) 

ROBERTO SATURNINQ - PSB (1) RJ 4229/4230 4. MARINASILVA-PT 
JEFFERSON PERES - PCT AM 206112067 5. HELOISA HELENA - PT 

PPB 

TITULAR J UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1.ERNANOES AMORIM 

, (I) Rctlram-sc do Bloco. o PPS . ..:m 5/10.1999. c o PSB. em 27/0312000. 
(2) Oesfiliou-sc do PPB. em 15112.'1999. 
(3) LicenciadO, 3 panir de 22105r.WOO. 
(4) Vide Resoluçao n- 5ll2ooo, do SCn:l.d\l Fedcrdl. 
Reuniões: T erça.~-feiTas às 10:00 hOT:..s Sala nG t 9 - Ala Senador Ak:r-:andre Cost:e 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho TelereM da Sala de Reuniao: 311-32 55 
Telefones da SCCTetari~ 311-35161H05 Fa"\:: 311~344 - E-muil: dirceu@senado.gov.br 

I UF.I 

RN 
PE 
SP 
AM 
RO 
SC 
RR 

I UF I 

CE 
DF 
CE 
CE 
PR 

J UFJ 

SE 
AP 
ES 
AC 
AL 

I UF I 
RO 

Ramais 

320313204 
3230/3232 
2401/2407 
305513057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 
407314074 

Ramais 

2361/2367 
324513246 
205112057 
208112087 
2231/2237 
204112047 
1160/1163 

Ramais 

228112287 
201112017 
3242/3243 
2111/2117 
212112137 

Ramais 

220112207 
224112247 
1129/1031 
218112187 
3197/3199 

Ramais 

2255/2257 

"11Whn4 ...... 0:Il06l2000 



- , 
11 - COMISSAO TEMPORARIA EXTERNA 

(Art. 58 CF) 

1) DESTINADA A ACOMPANHAR, NO PRAW DE 
60 (SESSENTA) DIAS, O ATENDIMENTO FEITO JUNTO AOS 
DESABRIGADOS, FLAGELADOS E FAMILIARES DAS 
VÍTIMAS DAS ENCHENTES E DESMORONAMENTOS QUE 
OCORREM NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO E ALAGOAS: 

Presidente: ROBERTO FREIRE 
Vice-Presidente: TEOTONIO VILELA FILHO 

Relator: CLODOALDO TORRES 

Renan Calheiros (AL) 
Ramez Tebet (MS) 

I José Jorge (PE) 

I Teotonio Vilela Filho (AL) 

I Roberto Freire (PE) 

I Clodoaldo Torres (PE) 

I Heloísa Helena (AL) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPS 

PTB 

PT 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 
VAGO (3) 4. JADE R BARBALHO PA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 
VAGO 9. VALMIR AMARAL DF 

. - PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBÃO MA 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. RICARDO SANTOS ES 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF I 
GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILIA FERNANDES - PDT 
MARINASILVA- PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (1) 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JosÉ EDUARDO DUTRA - PT 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - PDT 

PPB 

TITULAR J UF J Ramais ~ SUPLENTE 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM 

(I) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/10/1999, e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Licenciado, a partir de 22/0512000. 

RS 
DF 
PE 
SE 
AM 

I UF I 

RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
3104/3106 
1207/1607 
1961/1966 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

2431/2437 
2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4095 
3206/3207 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 
2061/2067 

Ramais 

2251/2257 

(3) Vide Resolução nO 5112000, do Senado Federal. 
Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às li :00 horas (*) 
Secretário: José Roberto A. Cruz 

Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 . .. Fax: 311-3652 - E-mail:jrac@Senado.gov.br 
i" 



2.1)- DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

(1) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 27/03/2000. 
(2) Vide Resolução n' 51/2000. do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL(s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@Senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N· I IA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

(I) Retiram·se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB, em 27/03/2000. 
(2) Vide Resolução nO 5112000, do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N· 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N" 09 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06110/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADE R BARBALHO PA 2441/2447 4. VAGO (2) 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF J Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TU MA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA' DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. VAGO 
ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARE5-PSB (l) SE 2201/2204 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2167 2. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
(I) RetIram-se do Bloco. o PPS. em 5/10/1 999, e o PSB, em 27f0312oo0. 
(2) Vide Resolução n' 51/2000, do Senado Federal. 
Reuniões: Quanas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n' 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

(.) Horirio óe acordo com deliber-.çlo do CoIegio de Presidentes de ~ e UdeRs Plnâdarios 
Hortrio regimentll: Quartuofeiru as 10:00 hem 

Fax: 311-4315 - E-mai!: altairg@Senado.gov.br 

ANIlizadlcm :0110&2000 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PEDROSIMON 
AMIRLANDO 
RENAN CALHEIROS 

JOSÉ JORGE 
ÉDISON LOBÃO 

PRESIDENTE: Senador RENAN CALHEIROS 
VICE·PRESIDENTE: Senador JEFFERSON PÉRES 

RELATOR: SENADOR JOSÉ JORGE 
(7 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES 

PMDB-3 
RS-3230/32 
RO-3130/32 
AL-2261/68 

PFL -2 
PE-3245/46 
MA-2311/17 

SUPLENTES 

1 - ROBERTO REQUIÃO 
2 - JOSÉ FOGAÇA 
3 - IRIS REZENDE 

1 - JUVÊNCIO DA FONSECA 
2 - BELLO PARGA 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PSDB -i 

DF-2012114 1 - LÚCIO ALCÃNTARA 

PR-24( 
RS-12C 
GO-20: 

MS-30 
MA-30 

CE-230 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS)-1 
JÉFFERSON PÉRES (PDT) AM-2061/67 1 - JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT) SE-231 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214612 

Criada 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE cosn 
TEL. SALA DE REUNiÕES: 311-3541 
FAX: 311- 4315 
E.MAIL- altairgs@Senado.gov.br 

conforme Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
termos do Art. 73, do RISF. 
Aprovado em 15/1211999. 

Atualizada em 141812000 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6 .. VALMIR AMARAL 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO (4) 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA 
RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 6. EDISON LOBÃO 
BELLOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON (3) 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS 
RICARDO SANTOS ES 2022/2024 3. VAGO (Cessão ao PPS) 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 

SEBASTlAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO - PT 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB (1) 

EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB (1) RJ 4229/4230 4. TIÃO VIANA - PT 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - POT 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE 

LUIZ OTAVIO (2) PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA 

(I) Retiram-se do B)oco: o PPS, em 5/1011999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Desfiliou-se do PPB, em 15112/1999. 
(3) Filiou-se: ao PPS, em 2319/1999. Licenciado, a partir de 26/0512000. 
(4) Vide Resolução n° 5112000, do Senado Federal. 

I UF I Ramais 

GO 3149/3150 
PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 
DF 1961/1966 
RS 1207/1607 

I UF I Ramais 

SC 2041/2047 
MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 
SE 4055/4057 

I UF I Ramais 

PE 2451/2457 
PR 2121/2125 

MS 2381/2387 
MT 1248/1348 

I UF I Ramais 

RJ 2117/2177 
SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 
AM 2061/2067 

I UF I Ramais 

TO 2071/20n 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (0) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

(-) Horirio de aconXl com ddiJcn,çio do CoIqio de ~es de Comissões e U6em Partidirios. 
. • - ". 1 



4.1) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

~".i{;~i';l~r ~~'''''''''''0'''~' . . Dã~~'~'l 'Y\ '-'''o.,.,.''lt.~;;~~ '~~1-'3\~8.0·\.I.W!:~s'r.;~ ... ' . ~~-%~~~ . .....~;,;:v _~ .~,..,,~ .' ,, ___ ,_ j .... ,..., """ 

AMIR LANDO RO-3130/32 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
PEDRO SIMON RS-3230/32 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. em 27/0312000. 

REUNIÕES: SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@Senado.gov.br ATUALIZADA EM: 27/0312000 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES E 06 SUPLENTES) 

(I) Retiram·se do Bloco: o PPS, em 5/1011999: e o PSB, em 27103/2000. 
(2) Desfiliou-se do PPB, em 1511211999. 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEl. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOÃO ALBERTO SOUZA (2) MA 4073/4074 3. VAGO (3) 
JosÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. 'JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 211112117 
PEDROPIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

(1) BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 1. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 224112247 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 321513217 2. ROBERTO SATURNINQ-PSB(1) RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

(I) Retiram-se do Bloco: o PPS, em 5/1 0/1999; e o PSB, em 27/0312000. 
(2) Licenciado, a partir de 22/0512000. 
(3) Vide Resolução n' 5112000, do Senado Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 
(") Horário de acordo com deJiMnçlo do Cc»égio de Presidentes de COOÚ$$6eS e Lideres Partidirios. 

Horirio regimental: Quintu-reiru is 10:00 hIns. 

Sala n' 07 - Ala Senador Ale.andre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

Atualizada em :2610512000 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
VAGO 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. RIBAMAR FIQUENE MA 4073/4074 
ARLINDO PORTO PTB (c-.ao) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO (Cessão ao PPS) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 5. VAGO 

(1] BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. V ALADARE5-PSB (1) SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. nÃo VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (1) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINo-PSB(1) RJ 4229/4230 
(I) Rettram-se do Bloco: o PPS, em 5/1 0/1999; e o PSB, em 27/0312000. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às Ii :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(") Hcririo de acordo com dch"bcBçlo do Co'égio de P'residerI.es de Comissões e Lideres Pattid.irios 
Horirio regimc:IUI. T crç.as-feiru as 14'00 horas 



• 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(11 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 
VALMIR AMARAL DF 1961/1966 2. IRIS REZENDE GO 
JOÃO ALBERTO SOUZA (3) MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES I UF I 

HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

RICARDO SANTOS ES 2022/2024 1. PEDROPIVA SP 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(1) BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, POT) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPLICY - PT SP 3215/3216 1. GERALDO CANDIDO - PT RJ 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINo-PSB(1) RJ 
JEFFERSON PÉRES - PDT AM 2061/2067 

(I) Retiram-se do Bloco. o PPS, em 5/1011999, e o PSB, em 27/03/2000. 
(2) Filiou-se ao PPS em 2319/1999. Licenciado, a partir de 26/0512000. 
(3) Licenciado, a partir de 22/0512000. 

Ramais 

2151/2157 
2032/2039 
2261/2262 

Ramais 

3069/3072 
2411/2417 

Ramais 

2351/2353 
2281/2287 

Ramais 

2171/2177 
4229/4230 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 horas (0) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala nO 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(-) Horário de.corda com ddibcr&çlo do Cokgio dt PresidClltcs de Comissões e Lideres Putidários. AluaIizId.t em :OO/Otlf2000 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura DCD ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura DCD ou DSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura DCD ou DSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou DSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ugc 020002 
gestto = 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos devemo ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil, 
Agh<ia 3602-1, COBIa n" 1705OG-8, ou recibo de depósito via FAX (Oxx61) 224-5450, a favor do FUNSEEP, 
indicando a assinatura pretendida, confonne tabela de códigos identificadores abaixo discriminados: 

02000202902001-3 - Subsecretaria de Ediç.ÕC5 Técnicas 
02000202902002-1 - Assinaturas de Diários 
0200õ202902003-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - Alienação de Bens (leilão) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Publicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SIN" - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00.530.27910005-49 

Obs.: Nlo setá recebido cheque via cana para efetivar assinaturas dos OCN 

Maiores infonnaçõe5 pelos telefones (Oxx61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de Adminisaaçlo 
EA:on6mica-Financ:eiralConuole da Assinaturas. com José Leite. lvanir Duane Moumo ou Solange Viana 
Cavalcante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

Com 123 páginas, traz a Lei nO 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei nO 9.609, os 
Decretos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

9.610. da 19d8~oo 1998 
L.tN' 9.6(R, da 19de liMiMGlJO 0$ 1998 

"'0ecreI0 no 2..556. 08 2008 abII de 1998 
~ 'OeQeIIo rP 2.594. ele 22 de demrr'cfo de 1996 --- h:&::e TemáIIoo 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pejo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Catálogo da Exposição de História do Brasil - Coleção Brasil 500 Anos - Edição fac­
similar, organizada por Ramiz Galvão, em três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de dezembro de 1881, quando D. Pedro 11 
inaugurou a l' Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Clodomir Cardoso - Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, com 580 páginas. Traz a 

biografia do Senador da República Oodomir cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

prer,o por exemplar: R$ 10,00 

o Projeto do código Civil no Senado Federal - Projeto de Lei do Código Civil, em dois 
volumes. No primeiro, textos elaborados e revistos, os pareceres do Relator-Geral e os dados 
da discussão e votação da matéria no Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o prer,o e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.501H!, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Odade: 

5ubsea"etaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio m - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. CR$) Preço Total CR$) 



SENADO 
FEDERAL 

SL"-'''L ."' .... " 
ESPECIAL DE 
E DITO RACÃO 
E PUBLlCÁCÕES 

• 

EDiÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


